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PROJETOS PADRÃO DE 
ACABAMENTO CÓDIGO R$/M2

RESIDENCIAIS

R - 1 (Residência 
Unifamiliar)

Baixo R 1-B 1.293,15
Normal R 1-N 1.621,73
Alto R 1-A 2.030,26

PP - 4 
(Prédio Popular)

Baixo PP 4-B 1.171,75
Normal PP 4-N 1.549,03

R - 8 (Residência 
Multifamiliar)

Baixo R 8-B 1.110,78
Normal R 8-N 1.332,81
Alto R 8-A 1.642,73

R - 16 (Residência 
Multifamiliar)

Normal R 16-N 1.295,22
Alto R 16-A 1.674,66

PIS (Projeto de 
Interesse Social) – PIS 904,62

RP1Q (Residência 
Popular) – RP1Q 1.335,80

COMERCIAIS
CAL - 8 (Comercial 
Andares Livres)

Normal CAL 8-N 1.579,76
Alto CAL 8-A 1.746,83

CSL - 8 (Comercial 
Salas e Lojas)

Normal CSL 8-N 1.315,17
Alto CSL 8-A 1.517,31

CSL - 16 (Comercial 
Salas e Lojas)

Normal CSL 16-N 1.757,54
Alto CSL 16-A 2.022,94

GI (Galpão Industrial) – GI 699,09
Estes valores devem ser utilizados após 01/03/2007, 
inclusive para contratos a serem firmados após esta 
data. As informações acima foram fornecidas pelo 

Sinduscon-RS. Atualize os valores do CUB em 
www. sinduscon-rs.com.br

VALORES DE PROFISSIONAIS VALOR MULTA 20% JUROS 1% (AO MÊS) VALOR A PAGAR VALOR MULTA 20% JUROS 1% (AO MÊS) VALOR A PAGAR
Nível Técnico R$ 241,71 R$ 48,34 R$ 7,25 R$ 297,30 R$ 241,71 R$ 48,34 R$ 9,67 R$ 299,72 
Nível Superior R$ 483,43 R$ 96,69 R$ 14,50 R$ 594,62 R$ 483,43 R$ 96,69 R$ 19,34 R$ 599,45 
VALORES DE EMPRESAS – FAIXA – CAPITAL SOCIAL VALOR MULTA 20% JUROS 1% (AO MÊS) VALOR A PAGAR VALOR MULTA 20% JUROS 1% (AO MÊS) VALOR A PAGAR
1) Até R$ 50.000,00 R$ 457,23 R$ 91,45 R$ 13,72 R$ 562,39 R$ 457,23 R$ 91,45 R$ 18,29 R$ 566,97 
2) De R$ 50.000,01 até R$ 200.000,00 R$ 914,46 R$ 182,89 R$ 27,43 R$ 1.124,79 R$ 914,46 R$ 182,89 R$ 36,58 R$ 1.133,93 
3) De R$ 200.000,01 até R$ 500.000,00 R$ 1.371,70 R$ 274,34 R$ 41,15 R$ 1.687,19 R$ 1.371,70 R$ 274,34 R$ 54,87 R$ 1.700,91 
4) De R$ 500.000,01 até R$ 1.000.000,00 R$ 1.828,92 R$ 365,78 R$ 54,87 R$ 2.249,57 R$ 1.828,92 R$ 365,78 R$ 73,16 R$ 2.267,86 
5) De R$ 1.000.000,01 até R$ 2.000.000,00 R$ 2.286,16 R$ 457,23 R$ 68,58 R$ 2.811,98 R$ 2.286,16 R$ 457,23 R$ 91,45 R$ 2.834,84 
6) De R$ 2.000.000,01 até R$ 10.000.000,00 R$ 2.743,38 R$ 548,68 R$ 82,30 R$ 3.374,36 R$ 2.743,38 R$ 548,68 R$ 109,74 R$ 3.401,79 
7) Acima de R$ 10.000.000,00 R$ 3.657,84 R$ 731,57 R$ 109,74 R$ 4.499,14 R$ 3.657,84 R$ 731,57 R$ 146,31 R$ 4.535,72 

Obs.: formas de pagamento conforme Resolução.

ANUIDADES junho julho

ART CUB/RS MAIO NBR 12.721 - Versão 2006
ART – TABELA A – OBRA OU SERVIÇO

FAIXA CONTRATO R$
1 até R$ 8.000,00 R$ 74,37
2 de R$ 8.000,01 até R$ 15.000,00 R$ 130,15
3 acima de R$ 15.000,01 R$ 195,96

ART – TABELA B – OBRA OU SERVIÇO DE ROTINA – 
VALORES DA ART MÚLTIPLA MENSAL

FAIXA CONTRATO R$
1 até R$ 200,00 R$ 1,44 
2 de R$ 200,01 até R$ 300,00 R$ 2,93 
3 de R$ 300,01 até R$ 500,00 R$ 4,37 
4 de R$ 500,01 até R$ 1.000,00 R$ 7,32 
5 de R$ 1.000,01 até R$ 2.000,00 R$ 11,77 
6 de R$ 2.000,01 até R$ 3.000,00 R$ 17,64 
7 de R$ 3.000,01 até R$ 4.000,00 R$ 23,66 
8 acima de R$ 4.000,00 Tabela A

ART DE RECEITUÁRIO AGRONÔMICO/INSPEÇÃO VEICULAR
Valor de cada receita agronômica. Na ART incluir 
múltiplos de 25 receitas limitadas a 500 receitas R$ 1,44

Valor de cada inspeção veicular. Na ART incluir 
múltiplos de 25 inspeções limitadas a 100 inspeções R$ 1,44

TAXAS
1) Registro/Inscrição ou Registro de Pessoa Física
A) Registro definitivo R$ 72,50 / Obs.: Primeiro registro R$ 118,23 
(R$ 72,50 de taxa de registro e R$ 45,73 de taxa de carteira)
B) Visto em Registro de outro Crea 
(Registro com N° Nacional é Isento) R$ 45,73 

2) Registro de Pessoa Jurídica
A) Principal  R$ 222,74 
B) Restabelecimento de Registro R$ 222,74 
3) Expedição de Carteira com Cédula de Identidade
A) Carteira Definitiva  R$ 45,73 
B) Substituição ou 2ª via  R$ 45,73 
C) Reativação de cancelado (art. 64, parágrafo 
único, Lei 5.194/66, valor R$ 72,50 do registro e 
R$ 15,73 da carteira)

 R$ 118,23 

4) Certidões
A) Emitida pela internet (Profissional e 
Empresa) Isenta

B) Certidão de Registro e Quitação Profissional R$ 45,73
C) Certidão de Registro e Quitação de Firma R$ 45,73
D) Certidão Especial R$ 45,73
5) Direito Autoral
A) Registro de Direito sobre Obras Intelectuais R$ 278,26 
6) Formulário
A) Bloco de Receituário Agronômico e Florestal R$ 45,73 
7) Formalização de Processo de Incorporação de Atividade 
Executada no Exterior ao Acervo Técnico, nos Termos da Resolução 
N° 1.025 de 2009

R$ 278,26

INDICADORES 2016

SERVIÇOS DA GERÊNCIA DE ART E ACERVO
Registro de Atestado Técnico 
(Visto em Atestado) por profissional 

R$ 75,11

ATÉ 20 ARTS ACIMA DE 20 ARTS
Certidão de Acervo Técnico (CAT) R$ 45,73 R$ 92,75
Certidão de Inexistência de obra/serviço R$ 45,73 R$ 92,75
Certidão de ART R$ 45,73 R$ 92,75
Certidões Diversas R$ 45,73 R$ 92,75

Valores conforme Resolução nº 1066, 
25 de setembro 2015, do Confea.
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Acompanhe o CREA-RS nas redes sociais

INFRAESTRUTURA NACIONAL

Prezado Melvis Barrios Jr., já há muito 
tempo acompanhamos a luta dos Con-
selhos Regionais de Engenharia e de Ar-
quitetura por um ambiente de negócios 
que gere a energia necessária para preen-
cher o grande gap existente na infraes-
trutura nacional – algo que passa, sem 
dúvida, pela questão da correta destina-
ção dos recursos públicos para investi-
mentos e, também, pela qualidade dos 
projetos que devem, cada vez mais, ter 
profissionais de Engenharia dedicados 
desde o nascedouro até a execução.

Nesse contexto, chamou atenção sua ma-
nifestação – em matéria do Zero Hora de 
maio – a propósito da interrupção de re-
cursos para os projetos de conservação 
e ampliação da malha rodoviária no Rio 
Grande do Sul. À frente do CREA-RS, suas 
palavras, muito bem colocadas, tiveram 
sem dúvida muito peso ao alertar sobre 
os riscos de paralisação.

Concordamos que o Brasil e, de modo 
especial o Rio Grande do Sul, precisa ven-
cer os desafios logísticos, fundamentais 
para que a economia cresça no ritmo de-
sejado por todos.

Gostaria, portanto, de agradecer sua ini-
ciativa de se posicionar de forma tão con-
tundente. Gostaria também de me colo-
car à disposição para juntar esforços em 
prol de causa de tão justo valor.

Petrônio Braz Jr.  
Construtora Queiroz Galvão

VOZ SOBRE LTE

Gostaria verdadeiramente de parabeni-
zar ao CREA-RS por começar a abordar 
assuntos de última tecnologia e não mais 
se deter única e exclusivamente aos as-
suntos regionais agrícolas e da área da 
Engenharia Civil ou puramente da Enge-
nharia Elétrica. Certamente todos os as-
sociados ficarão ansiosos em receber as 
novas edições com novos assuntos tec-
nológicos de grande relevância não só 
regional mas também mundial.

O artigo a respeito de Voz sobre LTE, pu-
blicado na edição 113, março e abril, da 
Conselho em Revista, está muito bem 
abordado, apenas necessitando da cor-
reção nos parágrafos sobre CIRCUIT 
SWITCHED FALLBACK (CSFB) onde des-
creve sobre a sigla (CS) Circuit Switch 
como tráfego de dados onde na verdade 
Circuit Switch (CS) comporta tráfego de 
voz e consequentemente correção onde 
descreve sobre a sigla (PS) Packet Switch 
como sendo tráfego de voz onde na ver-
dade Packet Switch (PS – por um erro do 
corretor certamente, apareceu OS) é re-
ferente a tráfego de dados, resumindo, 
teve uma inversão.

Se possível encaminhar para o Engenhei-
ro Felipe Serafini para publicar correção 
na próxima edição e também indicar uma 
pequena contribuição sobre o assunto a 
respeito das vantagens do LTE. 

O melhor de ter uma cooperativa de crédito 
cuidando do seu dinheiro, são as vantagens financeiras.
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Logo, uma das grandes vantagens do LTE 
é sua eficiência espectral para operação, 
trazendo enormes vantagens perante as 
outras tecnologias, por isso as operado-
ras estão forçando o tráfego de voz pa-
ra essa nova tecnologia (não tão nova). 
Agradeço a atenção e mais uma vez pa-
rabenizo a edição.

Paulo Tadeu Pereira Junior

RESPOSTA DO AUTOR DO TEXTO 

O parágrafo correto é: “Como as redes 
GSM/UMTS podem operar em dois do-
mínios diferentes, o Circuit Switch – CS, 
que suporta o tráfego de voz, e o Pac-
ket Switch – PS, que suporta o tráfego 
de dados, acabaram tornando-se alter-
nativa viável para o tráfego de voz em 
redes LTE”.

PRECURSOR DA SUSTENTABILIDADE

Nasci em Minas Gerais. Sou Engenheiro 
(São Carlos, USP, 1962). Em 1963/64, fiz 
a estrutura do Edifício Getúlio Vargas, 
25 andares, caixão perdido. Tinha aca-
bado de fazer em 100 dias, e foi a minha 
primeira obra depois de graduado pela 
EESC-USP, em 1962. Com seis prédios 
de sete andares, em São Paulo, feitos si-
multaneamente com estruturas pré-mol-
dadas, a primeira obra no Brasil, e é a 
minha primeira obra depois de formado. 
Sou o “Pai dos pré-moldados” no Brasil. 

Terminada esta obra me transferiram pa-
ra Porto Alegre, uma obra que não saía 
do chão. A estrutura do Edifício Getúlio 
Vargas, 25 andares, Mauá com Borges de 
Medeiros, cheguei e transformei as lajes 
de caixão perdido (aprovado pelo Calcu-
lista Eng. Arthur Luiz Pitta com elogios) 
para lajes de caixas recuperáveis. Usei as 
sobras de madeira das desformas de fun-
dações, infraestrutura e térreo. E fiz as 
“Caixas Recuperáveis”. Resultado, gastei 
apenas 9,1% da madeira prevista para a 
obra. A revista O Empreiteiro (que apon-
ta todo ano os 500+ da Engenharia Bra-
sileira), em março de 2014, publicou com 
o título de “Precursor da Sustentabilida-
de” esta solução admirável. O Rio Grande 
do Sul é o “Precursor da Sustentabilidade 
no Brasil”. Vem cá, tchê, pega o chima e 
vamos comemorar! Somos os precurso-
res da sustentabilidade no Brasil. Agora 
vamos comer uma travessa de xixo e chu-
lapa bem gostosa. Báa! Esses mineiros e 
gaúchos quando se juntam fazem mila-
gres. Hoje já tenho 81 anos de idade, com 
saúde e raciocínio sadios. Nunca parei de 
trabalhar. Sempre ajudando a todos que 
me chamam. E sou muito feliz. Que o Deus 
de todos abençoe nós todos. 

Luiz Roberto Fortes Furtado
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45,11%
Juros e amortização da dívida

21,76
Previdência Social

15,86%
Demais gastos

9,19%
Transferências a 

Estados e 
Municípios

3,98%
Saúde

0,33% 
Segurança Pública

0,04% 
Cultura

3,73%
Educação

Fonte: 
SENGE-RS

PALAVRA DO PRESIDENTE

São Luís, 77 | Porto Alegre | RS | 
CEP 90620-170 | www.crea-rs.org.br

FALE COM O PRESIDENTE

www.crea-rs.org.br/falecomopresidente

twitter.com/creagaucho

DISQUE-SEGURANÇA 0800.510.2563

OUVIDORIA 0800.644.2100

PROVEDOR CREA-RS 0800.510.2770

SUPORTE ART 0800.510.2100

Conselheiro suplente 
Luciano Valério Lopes Soares
Eng. Mecânico e 
de Seg. Trab. 

Conselheiro federal 
Pablo Souto Palma
Geólogo e Eng. 
Seg. Trab. 

Política econômica 
A grave recessão econômica que o Brasil atravessa nes-

te momento, com uma taxa de desemprego em torno de 

12% e com uma forte tendência em aumentar, gerando 

uma massa de quase 14 milhões de desempregados, co-

loca o País numa situação extremamente próxima de um 

caos social e financeiro, o que poderá gerar consequên-

cias imprevisíveis no curto prazo. É responsabilidade do 

novo governo, que assumiu de forma provisória, achar 

medidas objetivas e diretas para contornar esse quadro 

difícil e descrente que estamos vivendo.

Entre estas medidas, entendemos que deve ser priori-

zado um amplo investimento em infraestrutura, por meio 

da expansão dos programas de concessão e de Parce-

rias Público-Privadas (PPP), que já são amplamente uti-

lizados em países como França, Portugal, Chile e Irlanda, 

propiciando ótimos resultados em áreas como rodovias, 

aeroportos, saneamento, entre outros. O Estado brasi-

leiro não possui capacidade financeira de investimento 

neste momento e precisa retomar seu crescimento.

Da mesma forma, deve-se fazer um profundo estudo em 

relação aos pagamentos da rolagem da dívida pública 

interna, que, segundo as metas estabelecidas no Plano 

Anual de Financiamento (PAF), o endividamento em 2016 

deve oscilar entre R$ 2,9 trilhões e R$ 3,1 trilhões, con-

sumindo aproximadamente 46% do orçamento da União. 

Esta situação é insustentável e compromete o futuro do 

Brasil, pois estamos pagando quase R$ 883 bilhões de 

juros para rolagem da dívida pública interna, ao ano. Paí-

ses com dívida pública muito superior à nossa gastam 

valores bastante inferiores para fazer a rolagem das suas 

dívidas internas. 

2º Diretor Administrativo
Marcus Vinícius do Prado
Eng. Civil

1º Diretor Administrativo
João Otávio Marques Neto
Eng. Eletricista e 
de Seg. Trab.

ADMINISTRATIVO

Coordenador adjunto
Eliseu Porto de Moura
Engenheiro Civil

Coordenadora 
das Inspetorias
Nanci Walter
Engenheira Ambiental

COORDENADORIA DAS INSPETORIAS

2ª Diretora Financeira
Giovana Gassen Giehl
Eng. Química e de Seg. Trab.

1º Diretor Financeiro
Miguel Atualpa Núñez
Eng. Ind.-Mecânica

FINANCEIRO

Coordenador adjunto
Mário Michielon Rech
Engenheiro Civil 
e de Seg. Trab.

Coordenador 
Carlos Aurélio 
Dilli Gonçalves
Engenheiro Agrícola

COLÉGIO DE ENTIDADES REGIONAIS DO RS

conselheiros federais

1º Vice-Presidente
Vulmar Silveira Leite
Eng. Agrônomo

2º Vice-Presidente
Fernando Martins 
Pereira da Silva
Eng. Civil

Vice-Presidência

RELAÇÃO ENTRE DÍVIDA INTERNA E PIB

 EUA
100,3%

 BRASIL
50,71%

 JAPÃO
229,0%

VALORES PAGOS DE JUROS PARA 
ROLAGEM DA DÍVIDA INTERNA

 EUA
R$ 779 bilhões

 BRASIL
R$ 883 bilhões

 JAPÃO
R$ 77 bilhões

PIB DOS PAÍSES

 EUA
R$ 62,7 trilhões

 BRASIL
R$ 5,9 trilhões

 JAPÃO
R$ 16,1 trilhões
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e Marketing

Gerente: relações públicas  
Denise Lima Friedrich  
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Supervisora, editora 
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Colaboradora: 
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Estagiária nesta edição: 
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e investimentos
Não podemos mais ter uma política que prioriza o sis-

tema financeiro, temos que priorizar o desenvolvimen-

to desta nação. É preciso iniciar um rigoroso programa 

de amortização da dívida, que envolva as reservas in-

ternacionais, governo e bancos públicos.

Outro aspecto que deve ser analisado pelo novo go-

verno são as nossas reservas internacionais, que ho-

je se aproximam dos US$ 370 bilhões, deixando o 

Brasil, neste momento, como o quarto país com maior 

reserva internacional do mundo. Desta forma, enten-

demos que parte dessas reservas deva ser internali-

zada para ser aplicada em desenvolvimento e infraes-

trutura, fator essencial para atrair novos investimen-

tos e avançar no processo de industrialização do Bra-

sil. Jamais seremos uma nação economicamente viá-

vel e que garanta sustentabilidade econômica para 

os mais de 200 milhões de habitantes se não tivermos 

uma industrialização forte e com desenvolvimento de 

tecnologia própria.

Sabemos que a situação do País é extremamente com-

plexa, principalmente neste momento de transição po-

lítica em que se contrapõem visões de um Estado mais 

participativo na economia em relação a uma visão neo-

liberal de participação mínima do Estado. Porém temos 

de lembrar que as soluções para o Brasil não passam 

pelos extremos, passam por utilização de medidas que 

contemplem as reais necessidades do País, sem radi-

calismos e visando com isso um equilíbrio econômico 

provisório até o ano de 2018, quando, com novas elei-

ções amplamente democráticas, possamos escolher no-

vos rumos na condução de nossa nação. 

Engenheiro Civil 
MELVIS BARRIOS JUNIOR

Gestão 2015/2017
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Conselheiro Marco Peixoto, 
presidente do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE-RS)

ENTREVISTA

Por Jô Santucci | Jornalista 

Conselho em Revista – Qual é a análise do senhor a res-
peito do Termo de Cooperação Técnica entre o CREA-RS 
e o TCE-RS com relação à fiscalização da manutenção de 
pontes, viadutos, passarelas e túneis? Como está sendo 
colocada em prática esta fiscalização?

Marco Antônio Lopes Peixoto – Reconhecendo a impor-
tância da manutenção preventiva de obras de arte espe-
ciais (OAE) para a vida e a economia, o trabalho que vem 
sendo desenvolvido em parceria pelo TCE-RS e pelo CREA-
-RS tem contribuído para a qualificação ou para a implan-
tação de programas de gerenciamento da manutenção de 
pontes, viadutos, passarelas e túneis sob responsabilidade 
dos Municípios gaúchos. A partir do diagnóstico da situa-
ção atual dos municípios, que revelou que 99,7% deles não 
possuem Plano de Manutenção das estruturas sob sua res-
ponsabilidade, e diante da carência de conhecimento téc-
nico sobre o tema, decidimos realizar, inicialmente, uma 
ação de orientação, com a elaboração e divulgação de uma 
cartilha, disponibilizada nos portais das duas entidades 
na internet.

Conselho em Revista – Já foram detectadas as primeiras 
deficiências. Como serão os encaminhamentos?

Marco Peixoto – Os passos seguintes são o acompanhamen-
to e a fiscalização das ações necessárias à implantação do 
gerenciamento da manutenção das OAE sob responsabili-
dade dos Municípios. Os relatórios das fiscalizações realiza-
das pelo CREA-RS no Programa Permanente de Fiscalização 
da manutenção das obras de arte especiais, implantado co-
mo uma das ações deste projeto, serão disponibilizados pa-
ra o TCE-RS, de forma que cada instituição atue segundo 
sua competência/atribuição.

Conselho em Revista – As empresas reclamam da falta 
de segurança dos contratos das obras públicas. Como 
o TCE-RS avalia esta questão, levando em conta que al-
guns contratos são paralisados e os recursos financeiros 
suspensos?

Marco Peixoto – O Brasil possui sérias deficiências no âmbi-
to do planejamento de seus investimentos. A importância do 
planejamento adequado das obras públicas ainda é pouco 
reconhecida. A experiência do TCE-RS na auditoria de obras 
públicas revela que o principal motivo de paralisação dos 
contratos é a deficiência do planejamento da contratação, 
sem uma adequada previsão orçamentária, amparada em 
projetos e orçamentos completos e consistentes.

Natural de Santiago, Marco Antônio Lopes 
Peixoto é Engenheiro Civil, formado pela 
PUC-RS, com especialização em Arquitetura 
e Urbanismo em Lisboa. Teve um mandato 
como vereador e cinco mandatos como 
deputado estadual, destacando-se por sua 
participação em comissões técnicas nas 
áreas de política habitacional e obras 
públicas. Recebeu a Láurea Engenheiro do 
Ano, na área pública, na Sociedade de 
Engenharia do Rio Grande do Sul (Sergs), 
em 1998. Foi empossado conselheiro do 
TCE-RS em 2009 e, em dezembro, assumiu 
a presidência do órgão, sucedendo o 
conselheiro Cezar Miola. Nesta entrevista, 
falou sobre a cooperação técnica entre o 
TCE-RS e o CREA-RS.
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Conselho em Revista – O TCE-RS aufere o cumprimento 
dos contratos para o Estado. Quem aufere o descumpri-
mento dos contratos pelo Estado?

Marco Peixoto – As auditorias realizadas pelo Tribunal de 
Contas em contratos administrativos são pautadas pela 
verificação do cumprimento da Lei Federal nº 8.666/93, 
que proíbe o retardamento imotivado da execução de obra 
ou serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão or-
çamentária para sua execução total, salvo insuficiência fi-
nanceira ou comprovado motivo de ordem técnica, justi-
ficados em despacho circunstanciado da autoridade com-
petente. A lei prevê, ainda, que no pagamento das obriga-
ções relativas à realização de obras e prestação de servi-
ços deve ser obedecida a estrita ordem cronológica das 
datas de suas exigibilidades. Nesse sentido, em maio de 
2015, o TCE-RS editou a Resolução nº 1033/2015, cujas di-
retrizes deverão ser observadas pelos órgãos públicos das 
esferas municipal e estadual no estabelecimento de suas 
próprias normativas para cumprimento da ordem crono-
lógica de pagamentos. 

Conselho em Revista – Como o CREA-RS pode contribuir 
com uma atuação conjunta com o TCE-RS no sentido de 
aprimorar as ações de fiscalização, incentivar o aperfei-
çoamento técnico dos profissionais de ambas as institui-
ções e o desenvolvimento de novas metodologias que 
promovam melhores resultados na execução e controle 
de obras públicas do RS? 

Marco Peixoto – O Conselho pode contribuir intensificando 
a fiscalização dos profissionais que atuam nas fases de pro-
jeto, orçamento, execução, fiscalização e controle de obras 
públicas, buscando garantir a realização de obras públicas 
de qualidade, executadas no prazo contratado. Além disso, 
é de extrema importância a realização conjunta de eventos 
para discussão de assuntos técnicos relacionados ao proje-
to, contratação, execução e fiscalização de obras públicas. 
Em novembro de 2015, foi realizado o 1° Seminário de Obras 
Públicas, inaugurando o diálogo voltado para ações de me-
lhoria para os procedimentos que envolvem todas as etapas 
necessárias para a realização das obras públicas.

Conselho em Revista – O TCE apoia o Fórum de Infraes-
trutura do Rio Grande do Sul, cujo objetivo é discutir, pla-
nejar e incentivar ações de melhoria da infraestrutura do 
Estado. Como o senhor vê esse apoio institucional?

Marco Peixoto – O Tribunal de Contas, no limite de suas atri-
buições institucionais, soma-se ao debate sobre o desenvol-
vimento da infraestrutura no Estado do Rio Grande do Sul. 
Diante da crise atual, impõe-se a busca de alternativas para 
aumentar a qualidade do gasto público nos empreendimen-
tos de infraestrutura, essenciais para alavancar a atividade 
econômica no País. O Tribunal tem muito a contribuir com 
esse debate. No dia 5 de julho será realizado um novo even-
to, Infraestrutura de Transportes no RS: concessões e parce-
rias público-privadas, organizado pelo Tribunal de Contas, 
Fórum de Infraestrutura e pelo governo do estadual. 

Em janeiro, representantes de diversas entidades, entre elas o CREA-RS, 
convidaram o TCE para apoiar o Fórum de Infraestrutura do Estado
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Organizado pelo Sindicato dos En-
genheiros do RS (Senge-RS), com o 
apoio do Conselho, o seminário Dívi-
da Pública, Desenvolvimento e Sobe-
rania Nacional contou com a partici-
pação do presidente do CREA-RS, 
Eng. Civ. Melvis Barrios Junior. Rea-
lizado no fim de março, em Porto Ale-
gre, com a presença de 450 pessoas, 
entre estudantes e profissionais da 
área tecnológica, o evento se dividiu 
em dois painéis. Dívida Pública x Fun-
ções do Estado foi abordado pelos 
painelistas Antônio Correa de Lacer-
da, doutor em Economia; João Pedro 

Casarotto, representante da Federa-
ção Brasileira de Associação de Fis-
cais de Tributos Estaduais; e Graziel-
le Custódio David, do Instituto de Es-
tudos Socioeconômicos.

O segundo painel, Crise Financei-
ra, Infraestrutura e Desenvolvimento, 
teve a participação de Ciro Gomes, ex-
-governador do Ceará e ex-ministro 
da Fazenda; Germano Rigotto, ex-go-
vernador do RS; Luis Augusto Lara, 
deputado estadual e representante da 
Comissão de Finanças da Assembleia 
Legislativa do Rio Grande do Sul; e 
Maria Lúcia Fatorelli, coordenadora 

nacional da Auditoria Cidadã da Dívi-
da. De forma bastante descontraída, 
Ciro Gomes falou sobre as dificulda-
des e desigualdades tributárias do Bra-
sil, em que a classe média paga os 
maiores impostos, comparados a seus 
ganhos. Considerou ainda que, para 
que o País “funcione”, deve-se criar 
um plano estratégico para os próxi-
mos dez anos, e não apenas para qua-
tro. “Alguns governos sofrem conse-
quências dos erros do passado”, com-
pletou. Comentou também sobre o 
momento negativo que vive a política 
e a democracia brasileira.

NOTÍCIAS DO CREA-RS

CREA-RS participa de seminário sobre 
dívida pública, desenvolvimento e soberania

Prefeituras podem firmar convênios 
com o CREA-RS
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Presidente Eng. Melvis ao lado de diversas autoridades convidadas para o evento 
que tratou sobre dívida pública, desenvolvimento e soberania nacional

O CREA-RS, com o objetivo de 
aproximar suas ações nos municípios 
gaúchos, prevê a possibilidade de fir-
mar convênios com as prefeituras de 
todo o Estado. Atualmente, existem 
dois tipos de convênios possíveis de 
serem assinados entre o CREA-RS e 
as prefeituras. O primeiro é o Termo 
de Cooperação Técnica, em que a Fis-
calização do Conselho e as prefeitu-
ras trocam informações que são im-

portantes para ambos os órgãos, bus-
cando o aperfeiçoamento das suas 
ações. A prefeitura, através de um 
login especial, passa a acessar no sis-
tema do CREA-RS a lista de todas as 
obras fiscalizadas no município.

O segundo convênio é o de Mú-
tua Cooperação, amparado na Lei 
Federal 11.888, de 24 de dezembro 
de 2008, que assegura às famílias 
de baixa renda assistência técnica 

pública e gratuita para projeto e exe-
cução na construção de habitação 
de interesse social. Por parte do Con-
selho, este convênio resulta em ARTs 
de valores diferenciados para os pro-
jetos realizados para essas moradias, 
também extensivo a casos de cala-
midade pública. Para as prefeituras 
interessadas, os contatos podem ser 
realizados pelo fone (51) 3320.2159 
ou e-mail jeferson@crea-rs.org.br.
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Definidos requisitos de emissão de 
registro profissional recíproco com Portugal

Confea aprova nova resolução 
para atribuição de títulos

O trânsito de Engenheiros entre Brasil e Portugal es-
tá mais facilitado a partir de agora. O Conselho Federal 
de Engenharia e Agronomia (Confea) e a Ordem dos En-
genheiros de Portugal (OEP) aprovaram, em abril, as 
regras para emissão de registros de Engenheiros, com 
base no Termo de Reciprocidade assinado pelas duas 
entidades em setembro de 2015. De acordo com as re-
gras, os candidatos à mobilidade profissional deverão 

estar regularmente registrados nas duas entidades e pre-
cisarão apresentar formulário de requerimento preen-
chido com informações pessoais e profissionais, anexa-
do de foto e cópia autenticada do passaporte e da cé-
dula profissional. Devem ser profissionais graduados que 
tenham cursado, no mínimo, 3.600 horas no Brasil, e 
cinco anos de estudos em Portugal. Mais informações 
em www.confea.org.br. 

Em decisão histórica para o Sis-
tema, o Plenário do Conselho Fede-
ral de Engenharia e Agronomia (Con-
fea) aprovou, em abril, a Resolução 
nº 1.073/2016 (www.confea.org.br/
media/Resolucao1073.pdf) e seus 
anexos, que regulamentam a atribui-
ção de títulos, atividades, compe-
tências e campos de atuação aos 
profissionais registrados no Sistema 
Confea/Crea. O novo normativo subs-
titui a Resolução nº 1.010/2005. O 
assunto foi pautado pelas comissões 
de Organização, Normas e Procedi-
mentos (Conp) e de Educação e Atri-
buição Profissional (Ceap) que, du-
rante a sessão plenária extraordiná-
ria, apresentaram deliberação con-
junta e histórico de debates sobre a 
Resolução nº 1.010/2005.

Entenda o caso
O projeto de resolução aprova-

d o s u b s t i tu i  a  Re s o l u ç ã o n º 
1.010/2005, que já foi suspensa por 
inúmeras vezes. A última suspensão 
ocorreu em dezembro de 2015, quan-
do foi identificada a necessidade de 
ajustes para que sua aplicação fos-
se de maneira uniforme nas ações 
dos 27 Conselhos Regionais. Assim 
como o novo normativo, o texto tam-
bém tratava da regulamentação de 
títulos profissionais, atividades, 
competências e caracterização do 
âmbito de atuação dos profissionais 
inseridos no Sistema Confea/Crea, 
para efeito de fiscalização do exer-
cício profissional. 

Por apresentar dificuldades de 
operacionalização, a Resolução nº 
1.010/2005 foi tema de debates e 
pautada em consulta pública no Sis-
tema Confea/Crea, a fim de serem 
coletadas manifestações dos Creas, 
do Colégio de Presidentes (CP), do 
Colégio de Entidades Nacionais 
(Cden), das Coordenadorias de Câ-
maras Especializadas dos Creas, dos 
conselheiros federais e dos profissio-
nais registrados sobre o anteprojeto 
que viria a substituir a resolução. Em 
2015, por exemplo, foram colhidas 
107 contribuições no site do Confea. 
“As manifestações de muitos profes-
sores e profissionais que estão na prá-
tica enriqueceram o documento, que 

pode ser considerado um texto ma-
duro, resultante de muitas discussões 
e reuniões conjuntas com o objetivo 
de encontrar a melhor saída para a 
Resolução nº 1.010”, lembra o coor-
denador da Conp, Mário Amorim. 

Numa segunda fase e em aten-
dimento à Resolução nº 1.034/11, 
que esclarece o rito do processo le-
gislativo no âmbito do Sistema, es-
sas contribuições foram sistemati-
zadas e passaram por instrução téc-
nica-jurídica pela Ceap e Conp pa-
ra, assim, chegarem ao projeto de 
resolução apresentado na sessão 
plenária extraordinária de abril, em 
que a proposta foi aprovada por 
unanimidade.

Equipe de Comunicação do Confea

Os conselheiros federais, reunidos em sessão extraordinária, 
aprovaram a Resolução nº 1.073/2016, substituindo a Resolução nº 1.010/2005
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NOTÍCIAS DO CREA-RS

Diversos imóveis do CREA-RS 
serão alienados em julho

CREA-RS conta com núcleo para
conciliação de débitos de profissionais e empresas

Com objetivo de investir na melhoria das condições 
físicas das Inspetorias localizadas em várias regiões do 
Estado, o CREA-RS irá alienar, no mês de julho, 13 imó-
veis ociosos localizados nas cidades de Pelotas, Porto 
Alegre, Vacaria, Taquara, Ibirubá e Bagé. A alienação 
se dará por concorrência pública e é aberta a qualquer 
pessoa física ou jurídica que queira participar. 

Segundo o presidente do CREA-RS, Eng. Civ. Melvis 
Barrios Junior, os recursos adquiridos com a alienação 

serão totalmente revertidos para compra e reforma das 
Inspetorias do Conselho. “Temos várias salas comer-
ciais, nestes locais, que estão desativadas, por isso de-
cidimos reinvestir o valor delas nas Inspetorias que são 
responsáveis pelo atendimento dos profissionais regis-
trados”, afirmou.

O edital completo, datas e horários para agenda-
mento de visita das salas a serem alienadas e demais 
informações estão em www.crea-rs.org.br.

Débitos com o CREA-RS agora poderão ser negociados 
antes de entrarem em cobrança judicial. Através de Núcleo 
de Conciliação e Contencioso, débitos inscritos na dívida 
ativa referentes a anuidades e a multas provenientes de 
autos de infração de pessoas físicas e jurídicas podem ser 
parcelados em até 12 vezes. O núcleo está vinculado à Ge-
rência Jurídica do Conselho e foi criado a partir do novo 
organograma do CREA-RS, instituído em março deste ano 
pela Diretoria. 

Os parcelamentos serão concedidos por meio de assi-
natura de um Termo de Confissão de Dívida, formalizado 
por requerimento do devedor. O termo de acordo poderá 
ser instituído sobre débitos em cobrança administrativa, 
conciliatória ou judicial, relativos a anuidades ou multas 
em atraso. Cada termo de acordo corresponderá a débitos 
da mesma natureza.

Os profissionais que possuem débitos em cobrança con-
ciliatória, identificados no sistema informatizado como fa-
se CONC., receberão informações sobre valores e formas 

de pagamento, por meio do termo, devidamente assinado 
e digitalizado por meio eletrônico. 

A chefe do núcleo, Nelzair Machado de Mello, explica 
que a emissão do termo de acordo dos débitos em fase 
conciliatória poderá ser realizada pelos funcionários do 
CREA-RS das áreas de protocolo, das Inspetorias ou do 
próprio núcleo, que fica responsável pelo controle dos 
pagamentos. 

Quando a situação for de reparcelamento de termo de 
acordo, cuja situação esteja em débito na fase conciliató-
ria, a emissão deverá ser feita diretamente com o núcleo, 
sendo utilizadas as mesmas condições dos parcelamentos 
de débitos. “Desta forma, quando o interessado requerer 
o reparcelamento via Inspetoria, serão gerados pelo setor 
de conciliação os termos e boletos”, destaca Nelzair. 

Após o esgotamento dos meios de cobrança conci-
liatória, sem que haja regularização, os débitos inscritos 
em dívida ativa poderão ser encaminhados a órgãos de 
restrição ao crédito e/ou protesto da Certidão de Dívida 
Ativa – CDA.

Confira as condições 
de parcelamento

I - Número máximo de 12 (doze) parcelas, sendo que a 
primeira parcela deverá ser paga no ato da assinatura do 
Termo de Acordo, juntamente com custas judiciais adian-
tadas e honorários advocatícios sucumbenciais arbitrados 
pelo juiz na ação de execução fiscal, se for o caso;

II - O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao 
equivalente a 1/3 (um terço) da anuidade profissional de 
nível técnico relativa ao exercício vigente;

III - O não pagamento de uma das parcelas no seu ven-
cimento motivará o vencimento antecipado das demais, 
acrescidas de juros e multa, bem como a inscrição em dí-
vida ativa.

Contato do Núcleo de CONCILIAÇÃO 
(51) 3320.2173, 3320.2206 e 3320.2113.
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Coordenação Nacional 
de Engenharia Florestal 
reunida em Porto Alegre 

De 27 a 29 de abril, a capital gaú-
cha recebeu a 2ª Reunião Ordinária da 
Coordenadoria de Câmaras Especiali-
zadas de Engenharia Florestal (CCEEF). 
O encontro, que tem como coordena-
dores nacionais o Eng. Ftal. Glauber 
Pinheiro e a Eng. Ftal. Ivone da Silva 
Rodrigues (CREA-RS), reuniu os coor-
denadores das Câmaras de Engenharia 
Florestal de todos os Creas do País. 

O Eng. Glauber destacou a impor-
tância destes encontros no sentido de 
debater rumos da Engenharia Florestal, 
trocar experiências e reunir demandas 
da realidade de cada região para levar 
ao conhecimento do plenário do Con-
fea, em prol da profissão. “São 13.217 
profissionais com registro no Sistema 
Confea/Crea que muitas vezes enfren-
tam em seu dia a dia problemas de som-
breamento com outras profissões. E es-
tes conflitos tendem a aumentar, levan-
do em conta o surgimento das faculda-
des de Engenharia Florestal, que, em 
10 anos, passaram de 28 para 71 novos 
cursos, formando 2 mil profissionais por 
ano. O que demonstra cada vez mais a 
necessidade do apoio político do Sis-
tema Confea/Crea em se debruçar so-
bre a modalidade, em prol da seguran-
ça da sociedade”, afirmou.

A Eng. Ivone demonstrou a satis-
fação da Câmara de Engenharia Flo-
restal do Rio Grande do Sul em sediar 
o encontro. “É um momento impor-
tante das nossas profissões e precisa-
mos discutir nossas atribuições”, res-
saltou. Em sua manifestação, o presi-
dente do CREA-RS, Eng. Civil Melvis 
Barrios Junior, destacou a preocupa-
ção latente que o Sistema vive devido 
à grande fragmentação das Engenha-
rias. “Essa problemática precisa ser 
repensada, pois limita muito as atri-
buições dos nossos profissionais. O 

Confea hoje não possui nenhum con-
trole sobre os novos cursos que estão 
sendo criados pelo MEC, e essa reali-
dade precisa ser modificada e ter a 
devida atenção, para que possamos 
garantir as atribuições dos profissio-
nais do Sistema Confea/Crea”, enfati-
zou. Também estava presente à reunião 
a analista de processos do CREA-RS 
Eng. Ftal. Roberta Klafke.

Reunião encerrou com 
cinco propostas 
aprovadas

Depois de três dias de debates, os 
coordenadores aprovaram cinco pro-
postas que devem ser encaminhadas 
ao Confea e ao Congresso Nacional de 
Profissionais (CNP), que ocorre em se-
tembro em Foz do Iguaçu (PR). Das 
aprovadas, os coordenadores desta-
cam duas delas. Ambas tratam do en-
quadramento da Engenharia Florestal 
na modalidade da Agronomia pelo Con-
fea através da Resolução nº 473/2002. 
São elas o pedido de reconsideração 
de uma decisão da Comissão de Orga-
nização e Normas do Confea, que ex-
tinguiria as Câmaras de Engenharia 
Florestal a partir do ano que vem, e o 
pedido de uma revisão da tabela de 
títulos profissionais retirando a moda-
lidade do grupo da Agronomia.

“Temos um grande problema da En-
genharia Florestal estar enquadrada 
errada nesta tabela. Então fizemos um 
estudo do arcabouço legal, desde a lei 
que cria nossa profissão e a sequência 
dela, em que reforçamos esse enten-
dimento, que não é de agora, de que 
a Engenharia Florestal é uma modali-
dade da Engenharia e por isso está lo-
calizada erroneamente no grupo Agro-
nomia na tabela de títulos do Sistema 
Confea/Crea”, avalia Glauber.

O presidente do CREA-RS, Eng. Melvis Barrios Jr., esteve na abertura do evento
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COLUNA DO CONSELHEIRO FEDERAL

Resolução Confea  
nº 1073 e CURSOS QUE 
GERAM ATRIBUIÇÕES 
ADICIONAIS

Em maio, foi aprovado no plenário do 
Confea o regramento que irá nortear to-
dos os Creas a determinarem quais as 
atribuições que os profissionais egres-
sos da academia podem exercer nas suas 
atividades profissionais. A Resolução nº 
1073 vem substituindo a Resolução nº 
1010, de 2005, a qual previa, entre ou-
tros aspectos, com base na análise do 
currículo do formando ou do formado, 
quais as atividades que este pode de-
sempenhar como Engenheiro ou Agrô-
nomo, levando em conta o que cada um 
estuda durante seus cursos regulares. A 
Resolução nº 1073 também prevê que 
os profissionais registrados no Sistema 
poderão ter novas atribuições, desde 
que realizem novos cursos, isso, é claro, 
se atenderem aos itens dispostos nesta 
resolução. Agora se abre a possibilida-
de dos cursos de pós-graduação, de mes-
trado e doutorado agregarem novas atri-
buições aos profissionais do Sistema. 
Esse dispositivo legal, mesmo que pro-
mulgado tardiamente, atende às diver-
sas demandas dos profissionais do Sis-
tema, além de deixar a cargo da Câma-
ra Especializada do Crea a análise e a 
determinação das atribuições, respei-
tando com isso as particularidades de 
cada uma das nossas regiões. Aprova-
mos esta resolução esperando que seja 
um avanço para o Sistema, permitindo 
que os profissionais do Rio Grande do 
Sul, ao fazerem cursos e voltarem aos 
bancos das escolas, se reciclem e não 
só se mantenham em contínua evolução, 
colaborando com o bem da sociedade 
do Estado, como também tenham gua-
rida no seu Conselho profissional para 
granjear essas novas habilidades as suas 
atribuições iniciais.

Termo de Acordo 
Portugal x Brasil 

Foi aprovado o termo de reconheci-
mento profissional a ser estabelecido 
entre os profissionais registrados no 
Crea e da Ordem de Engenheiros de 
Portugal. O Termo de Reciprocidade 
aplica-se aos profissionais gra-
duados que tenham cursado, 
no mínimo, 3.600 horas no Bra-
sil ou 5 anos de estudos em Por-
tugal. A Gerência de Tecnologia 
da Informação do Sistema Con-
fea/Crea está criando uma 
plataforma para recepcionar 
o Formulário de Requerimen-
to e a documentação perti-
nente. Mais informações em 
www.confea.org.br. 

Consultas  
públicas 

O Confea dispõe um 
link (http://consultapu-
blica.confea.org.br/) 
para que haja manifes-
tações referentes aos pro-
jetos junto ao Senado e a 
Câmara, além das legisla-
ções do próprio Sistema 
Confea/Crea, matérias es-
sas de interesse da Enge-
nharia e que afetam a vida 
do profissional. Atualmente, en-
contram-se em consulta temas como 
a Política Nacional de Defensivos Fi-
tossanitários e de Produtos de Con-
trole Ambiental, a Lei das Licitações 
e a lei que instituiu a modalidade de 
pregão nas licitações. Esta consulta 
é uma forma de cada um de nós dar 
sua opinião e colaborar com o tema, 
espero que os senhores aproveitem 
esta oportunidade.

Pablo Souto Palma
Geólogo | Técnico em Mineração 
Engenheiro de Segurança do Trabalho 
Conselheiro Federal do Rio Grande do Sul
E-mail: cons.pablopalma@confea.org.br 
ou pablo@crea-rs.org.br

Colegas,
Como representante do Rio Grande do Sul, abro esta 
nova seção trazendo a todos vocês o andamento das 
grandes demandas que passam pelo Plenário do 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea). 

VALORIZAÇÃO E DEFESA DA ÁREA TECNOLÓGICA
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o dia a dia das ENTIDADES

Presidente do CREA-RS ministra 
palestra na abertura do EENAR 2016

Em maio, o presidente do CREA-RS, 
Eng. Civ. Melvis Barrios Junior, ministrou 
a palestra de abertura do 4º Encontro 
de Engenheiros e Arquitetos do Norte 
do Rio Grande do Sul (EENAR), em Pas-
so Fundo, com o tema Sustentabilidade 
na Engenharia e na Arquitetura. Promo-
vido pela Associação dos Engenheiros 
e Arquitetos de Passo Fundo (AEAPF), 
Universidade de Passo Fundo (UPF) e 
Conselho Regional de Engenharia e Agro-
nomia do RS (CREA-RS), o EENAR con-
tou com a presença de cerca de 500 
participantes, entre alunos e profissio-
nais da área tecnológica.

O encontro, que nasceu em 2011, 
foi um marco introdutório de debates 
acerca da Engenharia e da Arquitetura 
do norte do Estado do RS. Em sua quar-
ta edição, é um momento de atualiza-
ção, reflexão, discussão e confraterni-
zação da comunidade técnica. Segun-
do o presidente da AEAPF, Eng. Civ. 
Ubiratan Oro, o evento já está conso-
lidado na região. “O evento surgiu na 
associação e tomou proporções maio-
res pelo apoio da universidade e do 
Conselho. Ele faz parte dos objetivos 
da nossa entidade, que é levar conhe-
cimento e novas tecnologias para os 
profissionais da região”, afirmou.

Durante sua palestra, que teve co-
mo tema A Sustentabilidade e o Siste-
ma Confea/Crea, o presidente Melvis 
abordou questionamentos e dados que 
comprovam que hoje o Brasil não pos-
sui sustentabilidade tecnológica, o que 
o impede de voltar a crescer. “Além 
disso, nosso país necessita investir em 
infraestrutura para superar a crise e 
voltar a crescer. Precisamos de gran-
des obras no Brasil, e os futuros Enge-
nheiros serão os protagonistas desse 
desenvolvimento, pois a Engenharia é 
uma das poucas áreas com a capaci-
dade de alavancar uma nação.” Os Con-
selhos, como o CREA-RS, têm como 
objetivo principal regulamentar a pro-

fissão e lutar pelos direitos da catego-
ria, como o salário mínimo profissional. 

Ele também apontou as dificulda-
des que a Engenharia vive hoje, como 
a fragmentação na graduação e o pou-
co investimento em criação de tecno-
logias. “Temos atualmente mais de 300 
títulos de Engenharia, que na minha 
avaliação delimitam muito o mercado 
e a atuação dos nossos profissionais. 
Além disso, não há investimentos em 
tecnologia. Somos consumidores de 
tecnologia estrangeira, e menos de 5% 
dos nossos Engenheiros trabalham nes-
se setor, no Brasil, contra uma média 
de 25% em países como Japão e EUA”, 
explicou.

Também estiveram presentes alguns inspetores da Zonal Planalto, 
que engloba as Inspetorias de Passo Fundo, Erechim e Carazinho

Ares e Apejust 
reivindicam revisão de 
tabela de honorários 
periciais no CNJ

No dia 6 de maio, o presidente e o vice-presidente 
da Apejust do Rio Grande do Sul, Eng. Evandro Krebs e 
Giovanni Forneck, respectivamente; o presidente da Ape-
just (GO), Eng. Roberto Bessa; e o vice-presidente da 
Ares, Eng. Nelson A. Burille, estiveram em audiência com 
o conselheiro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e 
presidente da comissão que trata da regulamentação 
no novo Código de Processo Civil, Gustavo Tadeu Alk-
mim, em Brasília.

O assunto tratado na audiência foi relativo aos ho-
norários periciais que constam de uma proposta de re-
solução do CNJ que foi divulgada para consulta pública 
encerrada em 4 de abril. Na oportunidade, a Ares e a 
Apejust fizeram a entrega formal de sugestão para a al-
teração da tabela, contendo um histórico das resoluções 
que dispõem sobre os honorários periciais, a iniciar pe-
la Resolução nº 227 do Conselho da Justiça Federal do 
STJ, de 15 de dezembro de 2000, que estabelecia, à 
época, o valor mínimo de R$ 450 e máximo de R$ 900 

para perícias de Engenharia, sendo facultado, em casos 
excepcionais, a majoração de até 3 (três) vezes o limite 
máximo, valor este que atualizado para março/2016 pa-
ra R$ 2.923,06 e que atualmente a Resolução nº 127, de 
15 de março de 2011 do CNJ, fixa em R$ 1 mil, o valor 
máximo, utilizado atualmente, sendo assim inconcebível 
uma redução para R$ 300, como o proposto. Alkmim 
destacou que foi extremamente importante a visita e os 
esclarecimentos prestados pelas entidades e compro-
meteu-se a levar o assunto ao Conselho.

O Eng. Burille frisou que as perícias de Engenharia 
são diferenciadas das demais, pois requerem o desloca-
mento até o local de trabalho do autor ou máquina a ser 
periciada junto aos equipamentos que os peritos devem 
possuir para fazer as mais diversas perícias. “Estes fatos 
tinham sido passados despercebidos pela comissão que 
elaborou a proposta de resolução com a respectiva ta-
bela, o que acarreta, consequentemente, valores maiores 
a serem fixados para essas perícias”, explicou. 
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A Associação dos Engenheiros Agrônomos de Alegrete 
(AEAA), em parceria com a Cooperativa Agroindustrial de 
Alegrete (CAAL), o Conselho Regional de Engenharia e Agro-
nomia (CREA-RS) e a Sociedade de Agronomia do Rio Gran-
de do Sul (SARGS), promoveu um evento para tratar sobre o 
Novo Receituário Agronômico e as resoluções da Secretaria 
da Agricultura, Pecuária e Irrigação do Rio Grande do Sul. Foi 
convidado para palestrar sobre o assunto o Eng. Agr. Márcio 
Amaral Schneider, analista de processos do CREA-RS. 

Na reunião foi elaborada uma comissão composta por di-
ferentes profissionais e empresas que se reunirá para tratar 
sobre o assunto com o objetivo de confeccionar um docu-
mento que será enviado para os órgãos competentes, assim 
como aos deputados ligados ao agronegócio. Interessados 
em participar da comissão podem enviar solicitação para en-
genheirosagronomosalegrete@gmail.com.

Evento em Alegrete aborda novo 
receituário agronômico e legislação atual

Fonte: Informativo AEAA

Fonte: Aeap

Iniciativa da Aeap atrai atenção 
de moradores de Pelotas

Sintargs lança documentário 
O Técnico Agrícola

No dia 30 de abril, os moradores 
de Pelotas (RS) puderam curtir o es-
paço vaga viva instalado na Rua Flo-
riano esquina com calçadão da An-
drade Neves, para tomar um chimar-
rão vendo a vida passar, puxar um 
“dedinho” de prosa com alguém e de 
quebra apreciar uma atração urbana. 
A vaga viva foi promovida pela As-
sociação de Engenheiros e Arquite-
tos de Pelotas (Aeap) e a instalação 
foi feita pelos associados, aprovei-
tando sobras de construção e a mão 
de obra da casa. 

Intervenção simbólica, ela con-
siste na transformação temporária 
de vagas de estacionamento em áreas 
de convivência, ou seja, em peque-
nas praças temporárias nas cidades, 
proporcionando encontros e troca 
de informação.

A ação também tem como inten-
ção fazer o questionamento sobre co-
mo estes espaços – originalmente des-
tinados aos automóveis – poderiam 
ser reinventados, ainda que tempo-
rariamente, de forma criativa e cole-
tiva para uso humano, reconfigurando 

a via pública como um espaço de ex-
pressão artística, política e cultural, 
assim como cenário para interações 
sociais imprevistas, mostrando como 
ações como esta têm o poder de al-
terar o espírito de uma cidade.

Com o objetivo de divulgar infor-
mações úteis e necessárias das atribui-
ções dos Técnicos Agrícolas e da im-
portância destes profissionais para o 
desenvolvimento agropecuário regio-
nal e brasileiro, o Sindicato dos Técni-
cos Agrícolas do RS (Sintargs) produ-
ziu o documentário O Técnico Agríco-
la, com o apoio da Alternativa Produ-
tora e do CREA-RS.

De acordo com o presidente do Sin-
targs, Luiz Roberto Dalpiaz Rech, a ideia 
é levar o documentário às escolas de 
ensino Técnico Agrícola para estudan-
tes e professores, empresas emprega-

doras e profissionais dessa categoria. 
“Assim capacitado por escola que, sob 
vários aspectos, se diferencia das de-
mais pelo espírito humanista e coope-
rativo, o profissional das técnicas agrí-
colas precisa ter o mais amplo conhe-
cimento de seus direitos, decorrentes 
de sua profissão e devidamente prote-
gidos por lei”, avalia.

Ressalta ainda que, “sabedor da tu-
tela que a legislação lhe faculta, o Téc-
nico Agrícola pode, dessa forma, com 
muito mais dignidade, realizar-se pro-
fissionalmente, dando mais de si com 
satisfação e contribuindo plenamente 

para a sociedade”. O Sintargs agrade-
ce os 28 depoentes deste documentá-
rio. “Todos comprometidos com este 
valoroso profissional que desenvolve 
uma das atividades mais nobres desse 
mundo, que é a de produzir cada vez 
mais alimentos sadios, de qualidade, 
respeitando sempre a mãe natureza, 
sem a qual essa profissão não teria exis-
tência”, finaliza.
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o dia a dia das ENTIDADES

Representantes da AEAA, CAAL, CREA-RS e Sargs

Acesse o documentário em 
www.sintargs.com.br/index.php/2016/05/10/
documentario-o-tecnico-agricola-completo
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por dentro das INSPETORIAS

Encontros Distritais elegem profissionais para 

13º Congresso Estadual 

Confira como foram 
os encontros 

Onze reuniões preparatórias, 
ocorridas entre maio e junho, ante-
cedem o 13º Congresso Estadual de 
Profissionais do CREA-RS (CEP), que 
ocorrerá no dia 25 de junho, em Por-
to Alegre. Os encontros têm como 
objetivo definir a participação dos 
delegados que representarão os pro-
fissionais gaúchos na 9° edição do 
Congresso Nacional de Profissionais 
(CNP), que será realizada entre os 
dias 2 e 3 de setembro, em Foz do 
Iguaçu (PR), após a Semana Oficial 
de Engenharia e Agronomia (Soea). 
O objetivo do encontro nacional é 
aprovar propostas para o Sistema 
Confea/Crea e Mútua.

O Sistema Confea/Crea e Mútua 
em defesa da Engenharia e Agrono-
mia Brasileiras é o tema central dos 
debates no CNP. Como eixos temáti-
cos, em que devem estar enquadra-
das as propostas, estão: defesa e for-
talecimento da Engenharia e da Agro-
nomia junto à sociedade; tecnologia 
e inovação; e carreira e prerrogativas 
da Engenharia e da Agronomia.

O presidente do CREA-RS, Eng. 
Melvis Barrios Junior, participou dos 
Distritais das zonais Planalto e Serra, 
nos quais ressaltou a importância da 
mobilização dos profissionais do Sis-
tema Confea/Crea e Mútua para avan-
çar a Engenharia brasileira. “Hoje o 
Sistema vive uma crise, tanto pelo 
grande número de títulos, que acar-

retam na redução de atribuições por 
área, quanto na necessidade de mo-
dernização da nossa legislação pro-
fissional”, afirmou.

Também abordou alguns elemen-
tos que considera essenciais de se-
rem postos em debate, como a falta 
de uma Engenharia mais política pa-
ra acompanhar as discussões e a cria-
ção das leis que influenciam direta-
mente as profissões da área tecno-
lógica, e a crise de mercado que a 

área vive com a falta de uma políti-
ca governamental para que o Brasil 
se torne produtor de tecnologia pró-
pria. Também citou algumas ações 
que estão sendo realizadas pelo 
CREA-RS para a valorização das En-
genharias, como a troca de 15 Ins-
petorias de local para melhor aten-
der os profissionais e o aumento das 
atividades de fiscalização sobre exer-
cício profissional e salário mínimo 
profissional.
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Porto Alegre
Em Porto Alegre, em torno de 40 profissionais da Zonal 

Metropolitana debateram suas propostas, com destaque pa-
ra a valorização dos Engenheiros brasileiros em empreen-
dimentos e obras no País, inclusive os que são conduzidos 
por empresas estrangeiras. A coordenação foi do inspetor-
-chefe de Porto Alegre, Eng. Mec. Joel Fischmann, contan-
do com a participação do 2º vice-presidente, Eng. Civ. Fer-
nando Martins Pereira da Silva, e da Eng. Amb. Nanci Walter, 
coordenadora das Inspetorias e membro da Comissão Or-
ganizadora do 13º CEP-RS, que destacou certa dificuldade 
existente em mobilizar os colegas a participarem dos Dis-
tritais e do Congresso Estadual devido ao pouco retorno do 
Confea às demandas levadas ao Congresso Nacional. “Te-
mos que comprometer o Conselho Federal para que o re-
torno das propostas chegue aos profissionais, para validar 
nossa participação e daqui a três anos não estarmos discu-
tindo as mesmas coisas, pois muitas vezes mobilizamos os 
colegas a participarem e não vemos esse retorno de que 
nossas preposições não fiquem só no papel.”

Profissionais da Zonal Metropolitana reunidos em Porto Alegre

Acesse o documentário em 
www.sintargs.com.br/index.php/2016/05/10/
documentario-o-tecnico-agricola-completo
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Caxias do Sul 
Em Caxias do Sul, com a participação de cerca de 30 

profissionais da Zonal Serra, os trabalhos foram conduzi-
dos pelo presidente do CREA-RS, do inspetor-chefe, Eng. 
Agr. Jorge Gelso Cassina, e do coordenador do GT de Or-
ganização do EESEC, Eng. Op-Eletr. Sergio Boniatti.  
O Eng. Boniatti agradeceu a participação dos profissio-
nais da região, que demostra a necessidade de serem 
buscadas alternativas tangíveis para a defesa da área 
tecnológica. “Que deste Distrital tenhamos propostas 
que se concretizem para o fortalecimento da Engenharia 
nacional.” Entre os temas em destaque, estava a legisla-
ção para a exigência do pagamento do salário mínimo 
profissional.

Erechim
Na presença do presidente do CREA-RS, Eng. Civ. Mel-

vis Barrios Junior, a coordenadora distrital e inspetora-
-chefe, Eng. Civ. Rosane Zanardo, e o membro da coorde-
nação Estadual do CEP-RS Eng. Civ. Ubiratan Oro condu-
ziram os debates da Zonal Planalto.

O Eng. Oro aproveitou sua participação para explanar 
sobre a importância dos debates sob os temas e eixos te-
máticos que norteiam a condução dos trabalhos. “Entre 
os participantes temos vários profissionais que já partici-
param de outros congressos. Este evento nos apresenta 
um desafio maior, que é o de fazer com que as propostas 
sejam realmente concretizadas pelo Confea”, disse.

Santa Maria
Em Santa Maria, mais de 25 profissionais da Zonal Cen-

tral estiveram reunidos para a discussão. Na condução dos 
debates, o inspetor-chefe Eng. Civ. Airton Paula de Araújo, 
a membro do GT de Organização do CEP/RS Eng. Amb. 
Nanci Walter, também coordenadora das Inspetorias, e o 
coordenador do CDER-RS, Eng. Agríc. Carlos Aurélio Dilli 
Gonçalves, representando a diretoria do Conselho. Os pro-
fissionais se dividiram em grupos para debater cada um 
dos eixos temáticos. 

Santiago
Em Santiago, o debate reuniu profissionais da Zonal 

Fronteira Oeste e contou com a condução do inspetor-
-chefe, Eng. Civ. Gustavo Brum Peixoto, do membro da 
Comissão Organizadora Eng. Civ. Ari Borges dos Santos 
e do 1º vice-presidente do CREA-RS, Eng. Agr. Vulmar Sil-
veira Leite.

Palmeira das Missões
Mais de 25 profissionais reuniram-se na Inspetoria de 

Palmeira das Missões para elencar as propostas da Zonal 
Alto Uruguai. Na abertura e condução dos trabalhos es-
tavam o coordenador-adjunto do GT de Organização do 
CEP/RS, Eng. Civ. Ubiratan Oro, e o inspetor-secretário 
Eng. Agr. Roque Rutili. 

Alegrete
Em um auditório com mais de 30 profissionais, o coor-

denador do Congresso Distrital, inspetor-chefe Eng. Ele-
tricista-Eletrônica Renato Piccoli, acompanhado do 1º vice-
-presidente do CREA-RS, Eng. Agr. Vulmar Silveira Leite, 
coordenador estadual do CEP-RS, Eng. Op-Eletr. Sérgio 
Boniatti, e do coordenador do CDER-RS, Eng. Agríc. Car-
los Aurélio Dilli Gonçalves, conduziram os trabalhos da Zo-
nal Fronteira Sudoeste.

alegrete

erechim

santa maria

palmeira das missões

Santiago
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Capão da Canoa
O Eng. Civil Rolnei Meyer, inspetor-chefe de Capão da 

Canoa, acompanhado do Eng. Civ. Ari Borges, membro da 
Comissão de Organização do CEP, e do 1º diretor-adminis-
trativo do Conselho, Eng. Eletr. e Seg. Trab. João Otávio 
Marques Neto, recepcionaram os profissionais que parti-
ciparam do Distrital da Zonal Litoral. Mais de 20 profissio-
nais se reuniram para a discussão dos temas de interesse 
da área tecnológica e, também, para a eleição dos delega-
dos estaduais.

Novo Hamburgo
Em Novo Hamburgo, com a participação de 33 profis-

sionais, os trabalhos foram conduzidos pela coordenado-
ra do Distrital, Eng. Civ. Clarice Kayser Kehl, que é inspe-
tora-chefe de Novo Hamburgo, que contou com o acom-
panhamento da Eng. Amb. Nanci Walter, coordenadora 
das Inspetorias e membro da Comissão de Organização 
do CEP. Também prestigiou o evento o diretor da Mútua-
-RS, Eng. Agr. Luiz Claudio Ziulkoski. Entre os participan-
tes, os conselheiros da Câmara Especializada de Enge-
nharia Civil Eng. Civ. José Luiz Garcias e Eng. Civ. Norber-
to Inácio Scherrer. 

Santo Ângelo
Reunidos na Inspetoria de Santo Ângelo, 25 profissio-

nais discutiram propostas para a melhoria do Sistema Con-
fea/Crea e Mútua. Na condução dos trabalhos, o inspetor-
-tesoureiro Eng. Op.-Mec. Antero Antunes Braga, acom-
panhado do Eng. Civ. Ubiratan Oro, membro da Comissão 
de Organização do Estadual, e do 2º diretor-administra-
tivo do Conselho, Eng. Civ. Marcus Vinícius do Prado. 

Rio Grande
Mais de 30 profissionais da Zonal Sul estiveram reu-

nidos na Inspetoria de Rio Grande. Na coordenação do 
Distrital o inspetor-chefe Eng. Civ. Nilceu Farias, acom-
panhado do Eng. Op.-Eletrôn. Sérgio Boniatti, coorde-
nador da Comissão Estadual de Organização do 13º CEP, 
e do coordenador do Colégio Regional das Entidade de 
Classe, Eng. Agríc. Carlos Aurélio Dilli Gonçalves. Entre 
os participantes, a coordenadora da Câmara Especiali-
zada de Engenharia Civil, Eng. Civ. e de Seg. Trab. Alice 
Coelho Scholl.

13º Congresso Estadual de Profissionais
Eventos Precursores

fotos
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capão da canoa

novo hamburgo

rio grande

santo ângelo

DATA DISTRITAL / INSPETORIA SEDE Nº PARTICIPANTES
Nº DELEGADOS ELEITOS

Nº PROPOSTAS
C/ MANDATO S/ MANDATO

14/05/2016 Zonal Alto Uruguai 28 2 2 5
14/05/2016 Zonal Central – Santa Maria 28 2 3 5
14/05/2016 Zonal Fronteira Oeste – Santiago 23 2 5 4
14/05/2016 Zonal Serra – Caxias do Sul 31 2 3 5
21/05/2016 Zonal Fronteira Sudoeste – Alegrete 27 2 2 11
21/05/2016 Zonal Metropolitana – Porto Alegre 45 2 4 4
21/05/2016 Zonal Planalto – Erechim 24 2 4 6
04/06/2016 Zonal Litoral – Capão da Canoa 22 2 3 9
04/06/2016 Zonal Noroeste – Santo Ângelo 25 2 3 8
04/06/2016 Zonal Sinos – Novo Hamburgo 33 2 3 7
04/06/2016 Zonal Sul – Rio Grande 34 2 3 7

320 22 35 71
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Empresa de Caxias do Sul (RS) com 
cerca de 2.500 funcionários recebeu a 
fiscalização do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia do RS no início 
de maio. Durante cinco dias, o CREA-RS 
esteve na Randon para verificar o cum-
primento de um Termo de Ajuste de 
Conduta firmado, em 2011, entre a em-
presa e o Ministério Público do Traba-
lho sobre a adequação de máquinas e 
equipamentos do seu parque fabril às 
determinações da Norma Regulamen-
tadora (NR 12). 

Além disso, o CREA-RS, responsá-
vel pela fiscalização do exercício pro-
fissional das profissões abrangidas do 
Sistema Confea/Crea, nos seus níveis 
superior e médio, de forma a assegurar 
a prestação de serviços técnicos e a exe-
cução de obras com participação de 
profissional habilitado e observância de 
princípios éticos, econômicos, tecnoló-
gicos e ambientais compatíveis com as 
necessidades da sociedade, verificou o 
quadro técnico da empresa e o paga-
mento do salário mínimo profissional 
aos responsáveis técnicos dentro das 
atribuições estabelecidas pelo Sistema 
Confea/Crea, observando nesta ação a 
legislação cabível à segurança do tra-
balho, máquinas e outras atividades ati-
nentes à profissão da Engenharia. 

Liderada pelo gerente da Fiscali-
zação, Eng. Químico e de Seg. do Tra-
balho Marino Greco, a equipe, com-
posta pelo chefe do Núcleo de Supor-
te Técnico da Fiscalização, Eng. Mar-
celo de Souza, os supervisores Mauro 
Brião, Luiz Claudemir e Alessandra 
Borges e os agentes fiscais Gladis Boff 
e Heber Oliveira, analisou a documen-
tação da empresa, como relação do 
quadro técnico, superior e médio; des-
crição detalhada do quadro e salário, 
a relação das empresas prestadoras 
de serviços de terceiros, prontuário 

de instalações elétricas, PPCI, SPDA, 
SESMT, LTCAT e PPRA com o devido 
recolhimento das ARTs; laudo das ins-
talações elétricas, nome e função do 
responsável técnico pela elaboração, 
revisão e gerenciamento do Plano de 
Resposta a Emergências, entre outras 
atividades técnicas. 

Do MPT, participou o Eng. Mec. e 
Seg. do Trabalho Idemar Baptista Ju-
nior, analista pericial em Engenharia 
de Segurança do Trabalho que ressal-
tou a necessidade de maior atenção 
sobre a gestão das máquinas. 

A equipe foi recebida pelo diretor 
de tecnologia, indústria e recursos hu-
manos da Randon SA, Engenheiro San-
dro Adolfo Trentin, e pelo diretor de 
recursos humanos, administrador Da-
niel Martin Ely. Na ocasião, o Eng. Ma-
rino enfatizou a importância da Fisca-
lização no sentido de alertar às empre-
sas que podem ter investido em laudos 
técnicos elaborados por profissionais 
sem a devida atribuição para tal ativi-
dade, “colocando em risco os funcio-

nários e a própria empresa”. “Nestas 
forças-tarefas, em conjunto com o MPT, 
por meio de convênio técnico, temos 
conversado com representantes de to-
das as áreas técnicas das empresas, no 
sentido de orientá-los em prol da re-
gularização das adequações das ins-
talações, tendo em vista as legislações 
do Sistema Confea/Crea, trabalhista e 
previdenciária. Nosso foco, sempre no 
primeiro momento, não é a autuação, 
mas a correção e a verificação das ade-
quações”, destacou.

Como representante da Diretoria 
de todas as empresas da Randon, Da-
niel Martin Ely colocou-se à disposição 
da equipe do CREA-RS para apresen-
tar todas as documentações necessá-
rias para fiscalização, oferecendo o cor-
po técnico da companhia para escla-
recimentos de alguns procedimentos 
que não estivessem claros nos laudos 
e inventário disponibilizados. Além dis-
so, o Engenheiro Sandro Adolfo Tren-
tin reafirmou a disposição da Diretoria 
em contribuir para a fiscalização. 

raio x da fiscalização

CREA-RS fiscaliza TAC e 
salário mínimo profissional na Randon

Fiscalização resulta em 109 registros de profissionais do quadro técnico da empresa

Diretores da empresa recebem a equipe de Fiscalização A partir da esq.: Engenheiros Idemar (MPT), Marino e Marcelo verificam 
TAC de adequação de máquinas
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CONSTATAÇÃO REGULARIZAÇÃO

Profissional sem registro 117 98

Profissional com registro cancelado 14 11

Falta de ART de Cargo e Função 35 109

RESULTADO FINAL Randon até 8 de junho

Resultados da fiscalização 
aproximam Conselho e empresa

O gerente da Fiscalização do CREA-RS viu como muito 
positiva esta ação, considerando o retorno no número de 
registro e de ART de Cargo e Função. “A aproximação que 
se estabeleceu com os diretores da empresa é muito im-
portante para a valorização profissional, porque foram es-
clarecidas a importância e as vantagens do registro, do 
acervo técnico para a segurança do profissional e da pró-
pria empresa”, avaliou.

Citou ainda o fato de a Randon reunir seus funcionários 
para uma apresentação da Fiscalização do CREA-RS. “Nes-
ta apresentação, alertamos sobre princípio do risco social 
da falta de registro, sobre a legislação da profissão regu-
lamentada, como a Engenharia. Falamos sobre a habilita-
ção profissional, sobre laudos técnicos, PPRA. E muitas 
destas informações eram desconhecidas dos funcionários 
e empresa”, ressaltou.

Também com relação às empresas terceiras, a Randon 
avaliou a importância da contratação de fornecedores que 
estejam regularizados e com responsáveis técnicos, pois 
este serviço oferecido por uma empresa que não tenha 
profissional técnico habilitado e com registro significa 

que ela mesma pode não estar regularizada, consideran-
do as exigências contidas nas NR 10 e NR 12, no que se 
refere a profissionais habilitados, perante os órgãos fis-
calizadores das normas de saúde e segurança do trabalho 
e do próprio Conselho.

Após uma semana, o resultado da fiscalização 
foi apresentado à Diretoria da Randon, que 
também reuniu seus funcionários para 
assistirem a uma apresentação do gerente da 
Fiscalização do CREA-RS, Eng. Químico e de 
Seg. do Trabalho Marino Greco, sobre a ação e 
sobre a importância da ART de Cargo e 
Função e do registro profissional.

Na entrega do relatório, o Eng. Marino esclareceu 
a importância do registro profissional
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Verificação nas empresas prestadoras de serviços (empresas terceiras)
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CONSTATADO LAVRADO

Falta de ART 43 43 TRDPs solicitando apresentação destas

Empresa sem registro 16 16 autos de infração por empresa atuando sem registro

Empresa com registro cancelado 03 03 autos de infração

Empresa sem responsável técnico 01 Auto de infração

Exercício ilegal de PJ 21 Autos de infração

Empresa sem visto 01 Auto de infração
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raio x da fiscalização

MP-RS propõe ao CREA-RS 
Termo de Cooperação para fiscalização ambiental 

O Ministério Público, por meio 
do Centro de Apoio Operacional 
de Defesa do Meio Ambiente, de-
verá firmar, em breve, parceria com 
a Delegacia de Proteção ao Meio 
Ambiente da Polícia Civil (Dema), 
Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul (Ufrgs) e CREA-RS. O 
objetivo é viabilizar a realização de 
fiscalizações e perícias técnicas que 
venham a subsidiar a atuação da 
Dema e do MP-RS em ações penais 
e cíveis originadas por danos am-
bientais, tanto em análises labora-
toriais, quanto em avaliações téc-
nicas propriamente ditas, além de 
oportunizar atuação preventiva.

Em reunião ocorrida na sede 
do MP-RS no dia 25 de maio, os 
representantes de cada entidade 
manifestaram-se no sentido do 
interesse institucional em coope-
rar, mediante cumprimento dos 
trâmites internos, para aprova-
ção das condições do termo de 
cooperação.

Participaram da reunião o as-
sessor da Presidência do CREA-RS, 
Téc. Agríc. Jeferson Ferreira da 
Rosa, o gerente de Fiscalização do 
CREA-RS, Eng. Quím. Marino Gre-
co; e o chefe do Núcleo Operacio-
nal de Fiscalização do CREA-RS, 
Eduardo Macedo. 

Conselho intensifica fiscalização 
do exercício profissional em órgãos públicos

Fonte: MP-RS

EPTC é autuada por descumprimento do salário mínimo 
profissional. O descumprimento da legislação atinge  
17 Engenheiros Civis, 03 Engenheiros Mecânicos, 
01 Engenheiro Eletricista e 05 Geógrafos, gerando 26 
autuações. O caso foi denunciado ao CREA-RS pelo 
Sindicato dos Engenheiros (Senge-RS)

A Fiscalização do CREA-RS esteve na sede da 
Emater/RS-Ascar para entregar um Termo de 
Requisição de Documentos e Providências (TRDP), 
solicitando a relação do quadro técnico da empresa, 
que atua em ações de assistência técnica e extensão 
rural em todo o território gaúcho

O objetivo é desenvolver ações cooperadas 
para aprimoramento das respectivas atuações

Desde o início do ano de 2016, o CREA-RS intensificou a 
rotina de fiscalização de órgãos públicos no que se refere 
ao cumprimento do salário mínimo profissional e à ocupa-
ção dos cargos relativos às áreas técnicas por profissionais 
legalmente habilitados e com registro no Conselho. O tra-
balho está sendo realizado em conjunto com o Sindicato dos 
Engenheiros do RS (Senge-RS). A infração fere as leis nº 
5.194/66 (artigo 82) e nº 4950-A/66, que estipulam que as 
remunerações iniciais dos Engenheiros, Arquitetos e Enge-
nheiros Agrônomos não poderão ser inferiores a seis vezes 
o salário mínimo da respectiva região para seis horas diárias, 
ou nove vezes para as jornadas de oito horas diárias. 

 A equipe também esteve nas sedes da Fundação Es-
tadual de Proteção Ambiental (Fepam) e do Centro Na-
cional de Tecnologia Eletrônica Avançada (Ceitec) e da 
Emater/RS-Ascar para averiguação do cumprimento da 
legislação profissional. 

Para denunciar irregularidades, 
contate o disque-segurança 0800.510.2563 ou 

envie e-mail para disque.seguranca@crea-rs.org.br
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O CREA-RS promoveu, entre os dias 
16 e 20 de maio, um Programa Inten-
sivo de Fiscalização (PIF) na área de 
Engenharia Civil na abrangência da Ins-
petoria de Novo Hamburgo. Participa-
ram da ação os agentes fiscais Home-
ro Balzarete Lopes, Adriano Azevedo, 
Sergio Durli, Emerson Jauri Rinaldi, An-
tonio Fernando Rossi Amarante e He-
ber Ferreira de Oliveira, sob a super-
visão de Alessandra Maria Borges.

O PIF resultou em 1 auto de infra-
ção e 89 Termos de Requisição de Do-
cumentos e Providências (TRDP), os 
quais terão 10 dias para regularização. 

Projeto Minha Casa 
Minha Vida em Sapiranga

Nesta ação, os agentes fiscais ve-
rificaram o projeto do Loteamento Po-
pular Nova São Paulo, com 101 (cento 
e uma) unidades habitacionais, todo 
regularizado, com infraestrutura, cal-
çamento, rede de água e esgoto plu-
vial, bem como iluminação pública.

Segundo o diretor da Engear Enge-
nharia e Construções, Engenheiro Civil 
Délcio Chiamenti, é um novo sistema 
construtivo, que utiliza uma liga de PVC. 
“Trabalhamos com formas metálicas, 
mas em função da grande inclinação 
do terreno e das casas serem encosta-
das uma a outra, foi necessário utilizar 
outra forma de concretar, sem a neces-
sidade de desforma. São módulos, em 
painéis, que têm encaixe tipo macho e 
fêmea. Além disto, o PVC é mais leve e 
de fácil manuseio”, explicou.

Ainda, segundo o diretor, as insta-
lações são executadas verticalmente, 
no sentido dos perfis. Estes mesmos 
perfis, os quais formam os painéis, são 
furados internamente entre si, para que 
com a fluidez do concreto o mesmo 
preencha todos os vazios dos perfis, 
como uma colmeia de abelhas. Para tal 
fluidez o concreto utilizado também é 
diferenciado, sendo auto-adensável e 
usado o sistema flow, com mais ou me-
nos 70 cm de espalhamento de slump. 
O PVC é leve, porém após a concreta-
gem interna não se faz necessário qual-
quer retrabalho e a resistência atingi-
da é de 20 Mpa com 28 dias de cura, 
sendo assim mais resistente do que 
muitas paredes de tijolos executadas 
nas construções em geral.

Além destes pontos positivos, todo 
o sistema construtivo é limpo. O siste-
ma de PVC é reciclável e não gera resí-
duos de obra. Outro benefício é a ine-
xistência da necessidade de pintura. “As 
aberturas serão coloridas, porque todo 
o conjunto das paredes é na cor branca 
e há uma exigência por parte da Caixa 
Econômica Federal em diferenciar as 
edificações. Para tanto as aberturas se-
rão nas cores azul, verde e vermelha, 
dispostas em trios”, explica.

Ainda serão executados os acessos 
de pedestres com pavimentação em la-
je tipo grês e vaga para auto com pavi-
mentação em brita corrida. A garantia 
do PVC é de 15 anos. 

335 empreendimentos fiscalizados no 

PIF da região de Novo Hamburgo

É utilizado concreto auto-adensável

Uma das casas do Loteamento 

Popular Nova São Paulo

A estudante de Engenharia Civil Fernanda Gabriela Foltz, que faz parte do projeto da Engear, e a equipe de Fiscalização

Loteamento Popular 
Nova São Paulo, 

em Sapiranga
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CAPA

Por Luciana Patella | JORNALISTA | Fotos: Arquivo CREA-RS

Este ano, um surto de vírus Zika – transmitido pelo mos-
quito Aedes aegypti, também responsável pela dengue e o 
chikungunya – mostrou o tamanho do problema. A infecção 
em mulheres grávidas está relacionada a casos de micro-
cefalia em recém-nascidos, atingindo principalmente as po-
pulações das Regiões Nordeste e Centro-Oeste do País. A 
falta de saneamento é apontada por especialistas como 
uma das causas da proliferação dos focos do mosquito. 

Infecções intestinais, doenças parasitárias e diarreias 
também ocasionam milhares de internações 
por ano. De acordo com estudo do Instituto 
Trata Brasil, em 2011 foram 400 mil interna-
ções por diarreia, sendo a metade de crian-
ças de 0 a 5 anos, confirmando as doenças 
hídricas como a principal causa de mortalidade infan-
til do Brasil. No mundo, são 1,5 milhão de crianças 
que morrem anualmente por enfermidades relacio-
nadas à falta de saneamento. Crianças que vivem em 
áreas sem saneamento também apresentam menor 
rendimento escolar, com déficits de em torno de 20% 
em seu desempenho. 

Com base nos dados de 2014 do Sistema Nacio-
nal de Informações sobre Saneamento (SNIS), do 

Descaso com

Ainda muito longe de ser uma prioridade dos 
governantes, a precariedade dos serviços de 
saneamento ambiental no Brasil gera 
consequências graves à população. Além da 
poluição dos mananciais, outros efeitos 
nefastos da deficiência ou inexistência dos 
serviços de coleta e tratamento de esgoto e 
de resíduos sólidos urbanos, de drenagem 
urbana e do fornecimento de água limpa são 
as chamadas doenças de veiculação hídrica.

mata
saneamento 

A preocupação com a precariedade do 
saneamento ambiental no Brasil levou a 
Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil a ter o tema como foco da 
Campanha da Fraternidade 2016,  
com o apoio do Sistema Confea/Crea

Ministério das Cidades, o instituto revelou que cerca de 
metade da população brasileira não tem esgoto coletado 
em suas casas e apenas 40% do recolhido é encaminhado 
a tratamento. E, apesar de 82,5% dos brasileiros terem 
acesso à água potável, ainda são 35 milhões de pessoas 
sem o serviço. Na área de resíduos sólidos urbanos, con-
forme o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD), são cerca de 80 mil toneladas descartadas 
de forma incorreta todos os dias no Brasil. 

Brasil e seus gargalos 
Em 2007, o Governo Federal promulgou a Lei de Sanea-

mento Básico (Lei nº 11.445), marco regulatório do setor no 
País. A lei traz como princípio fundamental a universaliza-

ção do acesso e institui à Federação, aos Estados e mu-
nicípios a obrigatoriedade da elaboração de seus pla-

nos de saneamento. Segundo o Eng. Pau-
lo Ferreira (secretário Nacional de Sa-
neamento Ambiental na época desta 
entrevista), o papel fundamental da União 
é incentivar e incrementar as ações do 

saneamento, orientando, fornecendo as-
sistência técnica e proporcionando financiamen-
tos. “É o caso dos PACs 1 e 2, que alocaram cerca 
de R$ 80 bilhões para o saneamento do Brasil in-
teiro. Na área de planejamento, foi feito o Plano 
Nacional de Saneamento [Plansab], que prevê me-
tas e a alocação de recursos. Agora, a execução 
desses programas – fazer as obras, serviços – é 
uma responsabilidade local”, explica. 
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De acordo com ele, as prefeituras 
que não possuírem seus planos até o 
prazo acordado (prorrogado para 
dez./2017) não terão mais acesso aos 
recursos orçamentários do governo 
destinados ao setor. “Onde ainda não 
foi feito, se alega falta de recursos ou 
mesmo carência de equipe técnica. Mas 
o Ministério das Cidades fez uma car-
tilha orientando como realizar os pla-
nos de saneamento e fornece dados 
pelo SNIS, que dão um panorama geral 
muito detalhado do País. Então há uma 
série de publicações e de instrumentos 
disponibilizados para a gestão da área. 
Não há justificativa para não se ter os 
planos municipais”, avalia. 

Para o professor do IPH da Ufrgs 
Eng. Civil Carlos André Bulhões, as ini-
ciativas não surtem o efeito esperado. 
“Há muitos anos o Brasil vem fazendo 
planos, programas, projetos, mas na 
hora de alocar recursos orçamentários 
para fazer a coisa acontecer, isso é pí-
fio. Então não se trata de tecnologia, 
não se trata de capacidade ou incapa-
cidade técnica, trata-se de fazer com 
que o saneamento seja uma prioridade. 
Hoje, em todas as esferas governamen-
tais, se alocam recursos de forma mui-
to insignificante, ainda muito para apa-
gar incêndio”, critica. 

Ainda que haja déficits em todos 
os quesitos do saneamento, é o esgo-
tamento sanitário o calcanhar de Aqui-
les do País. “No abastecimento de água, 
por exemplo, chegamos a 97% de aten-
dimento, que é o conceito de univer-
salização. Já no esgoto estamos bem 
atrasados, porque são obras mais ca-
ras, mais difíceis e mais lentas. Veja 
bem, quando você tem 50% da popu-
lação atendida ainda faltam 100 mi-
lhões de pessoas, o que significa fazer, 
até 2033 [prazo para a universaliza-
ção], o equivalente a ‘duas Inglaterras’ 
em sistemas de esgotamento. Isso en-
volve muito recurso a ser disponibili-
zado para execução. A meta, porém, 
está estabelecida e será perseguida”, 
afirma o então secretário. 

Representante da Associação Bra-
sileira de Engenharia Sanitária do Rio 
Grande do Sul (Abes-RS) junto ao Con-
selho Diretor Nacional da entidade, Eng. 
Darci Campani avalia positivamente o 

Plansab, mas vê com preocupação o 
tamanho do passivo a ser recuperado. 
“Infelizmente, o efeito concreto de uma 
obra de saneamento leva mais de dez 
anos para aparecer. Assim, levaremos 
pelo menos uma década para recupe-
rar as várias outras que passamos sem 
nenhum recurso investido na área.” 

Cita os elevados índices de morta-
lidade por doenças de veiculação hí-
drica resultantes do atraso nos inves-
timentos. “Temos algumas áreas do 
Brasil com índices de Idade Média”, ad-
verte. Também classifica como “assus-
tador” que, com o surto de focos do 
mosquito Aedes aegypti, as autorida-
des de governo abordem o problema 
sem relacioná-lo com a precariedade 
do saneamento. “Todo mundo queren-
do matar o mosquitinho com insetici-
da, querendo resolver o problema com 
larvicida, quer dizer, colocar produto 
químico e mais produto químico, mas 
a solução, que é a questão do sanea-
mento, isso é muito pouco abordado.”

Problemas de gestão institucional 
são, na opinião do professor aposen-
tado do IPH da Ufrgs e consultor na 
área de saneamento Eng. Civil Carlos 
Tucci, o principal gargalo do saneamen-

to brasileiro. “Num país sério haveria 
um programa de longo prazo com ações 
definidas para resolver estas questões 
institucionais, distribuição no tempo 
dos investimentos baseados em resul-
tados e definição de metas para serem 
atingidas dentro de um horizonte de 
tempo. Estimou-se no passado que, 
com um investimento de 0,6% do PIB 
por ano, seria possível cobrir o País com 
tratamento dos efluentes domésticos 
num período de 15 anos. Isto se chama 
estratégia, o que não existe.” A ausên-
cia de cobrança dos órgãos de licen-
ciamento para que o município e sua 
concessionária planejem ou invistam é 
outra crítica do profissional. “Por que 
a empresa vai investir em tratamento 
de esgoto se já recebe tudo que tem 
que receber?”, indaga. 

E aqui no Estado?
Capital do Estado, Porto Alegre con-

cluiu seu PMSB em dezembro de 2015. 
O documento irá basear as ações de 
todos os órgãos envolvidos, com acom-
panhamento do Conselho Municipal. 
Além dos departamentos de Água e 
Esgotos (Dmae), de Esgoto Pluvial 
(DEP) e de Limpeza Urbana (DMLU), 

Ausência de política 

de regularização 
fundiária urbana 
adequada dificulta 
ações de 
universalização 
do saneamento, 
gerando diversos 
problemas 
ambientais e de 
saúde às populações 

destes locais

Despejo de resíduos sólidos urbanos e ligações irregulares de 
esgoto cloacal resultam na extrema poluição do Arroio Dilúvio 

Equipe do DEP 
realiza limpeza, 
desobstrução e hidrojateamento das bocas de lobo, além da reconstrução de tubulações pluviais que estão rompidas na bairro Restinga, 

em Porto Alegre
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CAPA

Sem nenhuma cidade entre as 20 
melhores no ranking de saneamen-
to, o RS não tem um panorama mui-
to favorável no setor. Para melhorar 
esse quadro, o Ministério Público do 
RS lançou, em 2012, o Projeto RES-
sanear, através dos Centros de Apoio 
Operacional do Meio Ambiente (Cao-
ma), da Ordem Urbanística (Caourb) 
e de Defesa do Consumidor.

O programa tem quatro eixos prin-
cipais: induzir a elaboração dos PMSB; 
atuar no passivo da área do esgota-
mento sanitário; acompanhar a im-
plementação dos planos de sanea-
mento e de resíduos; e acompanhar 
a política de logística reversa. De 
acordo com a promotora de Justiça 
e coordenadora do Caourb, Débora 
Menegat, apesar de muitos municí-
pios já terem seus planos, eles ainda 
são deficitários em sua grande maio-
ria. “O plano não pode ser só um do-
cumento, deve refletir a realidade do 
município, que tem de buscar dados 
completos e precisos para isso e ain-
da definir os recursos para atingir as 
metas estabelecidas, que devem ser 
reais e tangíveis para cidade.” 

Débora também vê no esgoto 
sanitário o grande gargalo dos mu-
nicípios gaúchos. “Resíduos sólidos 
está pautando mais a agenda do 
gestor, porque teve modificações 
na lei, havia prazos, e isso fez com 
que esse setor tivesse certa prefe-
rência. O abastecimento de água é 
uma necessidade, assim, seja por 
soluções alternativas ou por redes 
de abastecimento, todos os muni-
cípios conseguem se organizar, em-
bora questões de vigilância ainda 
sejam precárias”, destaca. O segun-
do grande gargalo, para a promo-
tora, são os sistemas de drenagem. 
“A grande maioria dos municípios 
tem sistemas bastante obsoletos, 
necessitando de uma reavaliação e 
um bom diagnóstico, o que se agra-
va pelas condições climáticas do 
Estado, em razão do alto índice plu-
viométrico”, analisa.

Como solução para a melhora 
dos índices gerais do Estado, Débo-
ra defende uma mudança de para-
digma no que tange à prioridade 
dada ao emprego de tecnologias 
mais sofisticadas mesmo nos muni-

cípios menores. “Para esgoto ainda 
se trabalha com a perspectiva de 
sistema misto, que pode trazer inú-
meros prejuízos ao meio urbano, e 
com uma perspectiva exclusiva de 
separador absoluto como posição 
universal, sendo que o próprio Plan-
sab não preconiza assim. Então, te-
mos cidades com características 
muito distintas e que querem tra-
balhar com as mesmas soluções. Fal-
ta enxergarmos o saneamento con-
forme as peculiaridades locais e re-
gionais e adaptá-las às soluções de 
universalização, podendo ser até as 
individuais, como fossas sépticas, 
que, quando realizadas conforme 
preceitos técnicos e com manuten-
ção periódica, principalmente se 
controladas pelos gestores e incor-
poradas como serviço público, po-
dem ser tão eficazes quanto o sis-
tema separador absoluto. Os ges-
tores têm que ter a capacidade de 
avaliar o cenário existente e esta-
belecer a forma mais eficiente e me-
nos onerosa, que atenda a particu-
laridades locais, para sua gestão de 
saneamento.”

RESsanear 
RANKING DO SANEAMENTO BÁSICO

39ª Caxias do Sul
44º Porto Alegre 
58º Pelotas 

Cidades gaúchas 
melhores colocadas 

diretamente responsáveis pelos servi-
ços, técnicos de planejamento urbano 
(Smurb), governança (SMGL), Observa 
POA, meio ambiente (Smam) e saúde 
(SMS) também atuaram na formulação 
do plano. “Antes disso, cada secretaria 
trabalhava com o seu plano setorial”, 
explica o diretor-geral do Dmae, Eng. 
Agr. Antônio Elisandro de Oliveira. O 
PMSB de Porto Alegre traça metas de 
saneamento para os próximos 20 anos, 
com objetivo de universalizar os ser-
viços até 2035. 

Para chegar lá, no setor de abaste-
cimento estão sendo construídos adu-
toras e reservatórios e sendo substituí-
das redes, num investimento de R$ 48,6 
milhões neste ano. Na área de esgota-
mento sanitário, foram implantadas re-
des coletoras nas bacias de dez arroios. 
“Vamos entregar cerca de 100 quilô-
metros de novas redes, com um inves-
timento acima de R$ 50 milhões”, de-
talha o diretor. Oliveira também ressal-
ta a criação de um programa de ligações 
prediais, chamado Conexões. “A inten-
ção é desvincular as ligações que per-
sistem em fossas e com esgotamentos 
em redes pluviais nas vias onde já te-

mos redes que levam ao tratamento. 
Até o final de 2017, pretendemos ligar 
mais 56 mil residências ao nosso siste-
ma de tratamento, beneficiando cerca 
de 140 mil pessoas”, explica. 

No RS, a maior empresa de sanea-
mento é a estatal Companhia Riogran-
dense de Saneamento (Corsan), atuan-
te em 316 dos 497 municípios gaúchos. 
De acordo com o diretor técnico, Eng. 
Civil Antônio Gomes, aproximadamen-
te 200 municípios já têm seus planos 
concluídos. Segundo ele, as maiores di-
ficuldades estão nos municípios meno-
res, principalmente pela carência de 
técnicos nas prefeituras para elabora-
ção do documento. Para contribuir, a 
Corsan criou um Grupo Técnico que au-
xilia no trabalho. “Temos todos os da-
dos necessários para o plano de sanea-
mento [água e esgoto], porém o PMSB 
envolve tratamento de água, esgoto do-
méstico, drenagem pluvial e resíduos 
sólidos. Muitas vezes, as empresas con-
tratadas pelos municípios elaboram pla-
nos sem levar em consideração o equi-
líbrio físico e financeiro e não indicam 
a origem dos recursos para realizar as 
obras, isto cria um descompasso entre 

o plano elaborado e a real possibilida-
de de execução dele, então tentamos 
dialogar para acertar as metas dentro 
dos nossos contratos de programa.”

Correndo atrás do prazo para a uni-
versalização, a empresa investe na rea-
lização dos projetos necessários aos 
sistemas, tentando captar recursos com 
financiadores externos, como o Banco 
Mundial, mesmo nos municípios onde 
os planos não estão concluídos. Além 
disso, investe em sistemas considera-
dos alternativos, como o individual (fos-
sa/filtro), assistido pelo poder público, 
e o misto, que utiliza a rede de esgoto 
pluvial, interceptando-o e encaminhan-
do-o para uma estação de tratamento. 
“São sistemas que estamos prevendo 
para cidades pequenas, especialmen-
te as com menos de 10 mil habitantes.” 
Por fim, o Engenheiro defende que os 
planos de saneamento sejam formula-
dos por bacias hidrográficas, não por 
município, e que se torne obrigatória 
ao morador a ligação de sua residên-
cia ao sistema de esgoto cloacal exis-
tente. “Hoje temos quase 30% da rede 
que está concluída, ociosa, pois as pes-
soas não estão se ligando a ela.”

Fonte: Ranking do Saneamento - 
As 100 maiores cidades do Brasil 
(SNIS 2013) Instituto Trata Brasil 
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Tendo quatro cidades entre as 
dez primeiras colocadas no ranking 
que elenca as 100 melhores no sa-
neamento ambiental, sendo Curitiba 
a mais bem posicionada entre as ca-
pitais, o Paraná dá exemplo de boa 
gestão na área. Todos os municípios 
paranaenses na lista são atendidos 
pela Companhia Estadual de Sanea-
mento Básico do Paraná (Sanepar). 
A empresa atua em 346 municípios 
dos 399 do Estado. “Uma política 
que temos há mais de 20 anos, e que 
eleva os nossos índices de universa-
lidade no saneamento, é a de não 

executarmos um metro de rede co-
letora de esgoto, ou uma ligação de 
esgoto, sem a respectiva estação de 
tratamento. Então, todo o esgoto co-
letado é 100% tratado”, explica o di-
retor de Operações, o Eng. Químico 
Paulo Dedavid.

Outra aposta da empresa desde 
os anos 1980, quando escassearam 
os recursos para a área, é buscar 
tecnologias e operações que dimi-
nuam os riscos de perdas de água, 
otimizando os sistemas para pos-
tergar investimentos em ampliação 
mantendo os ganhos de eficiência. 

“Ao deixar um sistema totalmente 
estabilizado você diminui as per-
das. Então, esse é um trabalho que 
vem lá de trás, baseado em uma fi-
losofia de gestão independente de 
governos e em planejamento estra-
tégico forte”, ressalta. Hoje, 67% 
da população atendida pela empre-
sa tem sistema público coletivo de 
esgotamento e tratamento de es-
goto, um dos índices mais altos do 
Brasil. Outro índice destacado é o 
de inadimplência, de apenas 0,7%, 
quando em alguns Estados chega 
a 20%. 

Composta por oito membros, um de cada modali-
dade, a Coema está trabalhando em uma proposta na 
área de resíduos sólidos para ser repassada ao governo 
gaúcho, às comunidades organizadas do setor, entida-
des privadas, universidades e terceiro setor. “O sanea-

mento é um tema multidisciplinar e que, portanto, ne-
cessita de soluções holísticas integradas e abrangentes, 
com a participação de todos os setores envolvidos, den-
tro de um planejamento estruturado”, destaca o Eng. 
Mec. Luiz C. Tubino da Silva.

Experiência da 
Sanepar: o que 
aprender 

Comissão de Meio Ambiente do CREA-RS (Coema)

Preocupada com o aumento de 
focos do Aedes aegypti nos muni-
cípios gaúchos, junto ao trabalho 
de elaboração do Plano Estadual 
de Resíduos Sólidos (PERS), a Se-
cretaria Estadual do Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável (Sema) 
desenvolveu um Plano de Ação 
Emergencial para Recolhimento de 
Resíduos Inertes e Materiais Inser-
víveis. Pneus inservíveis, resíduos 
da construção civil e de demolição 

e resíduos arbóreos dispostos de 
forma irregular estiveram entre os 
focos da ação. Conforme a Sema, 
400 municípios gaúchos já enviam 
seus resíduos sólidos urbanos para 
disposição final em aterros sanitá-
rios com licença da Fepam. Os de-
mais mandam seus resíduos para 
disposição em aterros controlados, 
mas ainda há alguns que dispõem 
em lixões a céu aberto. 

Conforme o coordenador da  

ASSTEC/Sema, Eng. Civil Valtemir 
Goldmeier, a ação conscientizou ges-
tores municipais quanto à gestão 
dos resíduos sólidos. “Os investi-
mentos locais de cada município es-
tão na ordem de R$ 50 mil a R$ 200 
mil para ações de limpeza e desti-
nação final adequada.” Cita a falta 
de qualificação técnica, de recursos 
e o excesso de consumo como os 
principais entraves ao enfrentamen-
to da questão. 

RS contra 
o Aedes
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Vila Sossego, no bairro Partenon,  
há três anos teve o maior índice de 
incidência de dengue de Porto Alegre 
devido ao descarte irregular de lixo. 
Conforme observa o tesoureiro da Abes, 
Eng. Paulo Robinson da Silva Samuel, 
muitos dos resíduos são deixados por 
carroceiros contratados por moradores 
de outras regiões a preços menores do 
que das empresas regulares para o 
serviço de coleta e descarte 

Na Estação de Tratamento de 
Esgoto Esperança, em 
Londrina, são utilizados 
reatores com processos 
anaeróbicos, sem 
distribuição de ar, de fácil 
construção e operação, e de 
baixo custo. É realizado 
ainda o pós-tratamento para 
dar mais qualidade de 
efluente, buscando sempre 
índices abaixo de 20, 25 
gramas de DBO por litro
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Arroio Dilúvio: 
Bacia do 

Percorrer as nascentes de quatro 
dos afluentes do Arroio Dilúvio, loca-
lizadas dentro do que já foi parte do 
terreno do Campus do Vale da Ufrgs, 
permite vislumbrar um cenário comum 
a todas as áreas urbanas do País: ocu-
pações irregulares ou regularizadas em 
áreas impróprias e sem a infraestrutu-
ra básica de moradia e saneamento. O 
resultado, no caso específico, é a po-
luição extrema do principal riacho de 
Porto Alegre, que divide uma das suas 
maiores avenidas e desemboca naque-
le que é seu cartão postal, o Guaíba. 
Muitos projetos já buscaram devolver 
a balneabilidade a suas águas, normal-
mente sem olhar para raiz do proble-
ma, sua sub-bacia, em torno da qual 
vivem cerca 440 mil pessoas. 

“Como essas nascentes que percor-
remos, temos mais uns 15 pontos pro-
blemáticos, onde não há coleta de lixo, 
esgotamento sanitário e com um mon-
te de habitação irregular. Então, as 
águas poluídas que vemos no Dilúvio, 
no arroio Cavalhada, ou no Salso, são 
fruto da soma que integraliza todo es-
se descontrole. Descontrole nos locais 
de habitação, descontrole ou ausência 
de investimento em saneamento... tu-
do isso em conjunto, por uma simples 
razão, a lei da gravidade, se encontra 
lá embaixo”, adverte o professor Eng. 
Civil Carlos André, que acompanha o 
aumento desenfreado das áreas ocu-
padas junto ao Campus Vale da Ufrgs 
há 20 anos.

Por isso, explica, questões de sa-
neamento não podem nunca ser des-
vinculadas das de regularização fun-
diária. São políticas que se mesclam. 
“Por lei, essa situação que vemos com 
casas em declive de encosta ou em fun-

do de vale não poderiam acontecer, 
mas acontecem. Estas seriam áreas de 
proteção [devido à declividade e à ma-
ta nativa] e também para evitar que 
adentre esgoto e lixo nos arroios, pois 
é tudo um grande sistema arterial, que 
se une até chegar ao Dilúvio”, relata. 

Para ele, o que ocorre na bacia do 
arroio pode ser generalizado para todo 
o País. Aponta como início do problema 
as políticas de regularização fundiária 
inadequadas. “Tudo isso começa com a 
decisão, por exemplo, de uma prefeitu-
ra de tornar regular o que é ilegal. São 
áreas onde não deveria haver ocupação 
humana e que trazem uma demanda de 
infraestrutura que não vai chegar ou que 
se torna muito ineficiente, por ser muito 
cara para ser implementada. Tudo isso 
gera as inadequações dos espaços ur-
banos que vemos nas cidades. Então, se 
andamos por esses terrenos, ao abrir os 
olhos temos a prova viva [ou morta] do 
resultado da falta de infraestrutura sa-
nitária, principalmente de esgoto: que 

são todos os drenos mortos desde a sua 
nascente”, avalia. 

Outra questão que o professor des-
taca é a ausência de fiscalização das 
ligações do esgoto cloacal às redes des-
tinadas a este fim, o que gera ligações 
clandestinas nas redes pluviais ou mes-
mo canos que levam esgoto in natura 
direto às fontes dos mananciais. “Em 
geral, nos loteamentos grandes, as li-
cenças já pedem a rede coletora de es-
goto e a estação de tratamento. Agora, 
grande parte das cidades não é de áreas 
parceladas ou loteadas, é de áreas irre-
gulares que se tornam regulares à for-
ça. Isso faz com que haja uma carência 
de profissionalização ou uma ‘engenha-
ria do puxadinho’, e muitas vezes o cum-
primento técnico vira uma mera pres-
crição legal. Quer dizer, eu estou fazen-
do porque é obrigatório, então faço de 
todo o jeito, e aí temos um resultado 
funesto, que não funciona.”

Mesmo citando a falta conscientiza-
ção da população – tanto na questão 
de resíduos, quanto de esgotamento –, 
para ele, a conta pelo “passivo de mais 
de cem anos de atraso” vai para a omis-
são do poder público, que investe mais 
e melhor em áreas mais nobres deixan-
do ao largo as comunidades periféricas. 
“O esgoto, como já se deu um jeito que 
é fazer a ligação clandestina, com o sis-
tema de fossa e filtro, largando debaixo 
do tapete, ninguém considera como uma 
prioridade. Então, falta conscientização 
geral. Mas não credito o problema a is-
so, porque a vida das pessoas num con-
texto como o brasileiro é muito difícil, 
assim, entre um rol de problemas que 
essas pessoas enfrentam a preocupa-
ção com o esgoto fica lá ao final.”

microcosmos do atraso 

O Dilúvio recebe a 
cada ano 50 mil m3 
de terra e lixo
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A microbacia do Dilúvio recebe alfuentes dos arroios dos Marianos, Moinho, 
São Vicente e Cascatinha e deságua no limite entre os parques Marinha do 
Brasil e Maurício Sirotsky Sobrinho (Harmonia), em Porto Alegre

Falta de ligação do esgoto cloacal às 
redes destinadas a este fim gera ligações 
clandestinas nas redes pluviais ou mesmo 
canos que levam esgoto in natura direto 
às fontes dos mananciais
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O CREA-RS registra, até junho de 
2016, no âmbito da Câmara de Agro-
nomia os seguintes profissionais: En-
genheiros Agrônomos (8.789), Enge-
nheiros Agrícolas (499), Engenheiros 
de Pesca (1), Engenheiros em Aquicul-
tura (4), Tecnólogos (265), Meteoro-
logistas (65) e Técnicos de Nível Médio 
da Área Agropecuária (8.370).

A fiscalização do Conselho, na área 
agronômica, tem como objetivo prin-
cipal garantir que os serviços técnicos 
executados nesta área tenham a res-
ponsabilidade técnica de um profis-
sional habilitado. Visa ainda promover 
a valorização dos profissionais da área 
de agrárias e garantir à sociedade ser-
viços técnicos de qualidade.

Para atingir essas metas, a Câmara 
de Agronomia definiu um plano de fis-
calização a ser realizado neste ano.

Este plano de fiscalização leva em 
conta a preocupação dos profissionais 
e, principalmente, da sociedade, em 
relação a preservação do meio ambien-
te e a necessidade de produção de ali-
mentos saudáveis para a atual geração, 
bem como garantir às futuras gerações 
condições para que estas também pro-
duzam seus alimentos com qualidade 
e quantidade suficientes.

Especial Agronomia

A fiscalização do CREA-RS 
na área da Agronomia

• �Atividades com potencial de risco 
ao ser humano.

• �Receituário Agronômico. 

• �Armazenamento, beneficiamento, 
processamento e transformação  
de produtos agropecuários.

• �Atividades com potencial de risco 
ao meio ambiente.

• �Propriedades rurais.

• �Licenciamento ambiental. 

• �Viveiros (mudas florestais, orna-
mentais, medicinais, olerícolas e 
frutíferas).

• �Aviação agrícola.

• �Atividades relacionadas ao exer-
cício profissional e atividades téc-
nicas.

• �Agentes financeiros, crédito ru-
ral, seguro agrícola e proagro, 
prefeituras, outros órgãos e ins-
tituições públicas e privadas, en-
sino e pesquisa.

• �Laudos, perícias, avaliações judi-
ciais e extrajudiciais.

As legislações que amparam os 
trabalhos de fiscalização são: a Lei 
Federal nº 5.194/66, que regula o exer-
cício das profissões de Engenharia; 
e a Resolução nº 1008/2004, que dis-
põe sobre os procedimentos para ins-
tauração, instrução e julgamento dos 
processos de infração e aplicação de 
penalidades.

A Câmara Especializada de Agro-
nomia é composta por 24 conselhei-
ros, que representam entidades de 
classe e instituições de ensino supe-
rior, e tem como atribuições princi-
pais:

a) julgar os casos de infração no 
âmbito de sua competência profis-
sional; b) julgar as infrações do Có-
digo de Ética; c) aplicar as penalida-
des e multas previstas; d) apreciar e 
julgar os pedidos de registro de pro-
fissionais, das firmas, das entidades 
de direito público, das entidades de 
classe e das escolas ou faculdades 
na região; e) elaborar as normas pa-
ra a fiscalização das respectivas es-
pecializações profissionais; f) opinar 
sobre os assuntos de interesse co-
mum de duas ou mais especializações 
profissionais, encaminhando-os ao 
Conselho Regional.

Além destas atividades, a Câmara 
de Agronomia realiza discussões e 
debates sobre assuntos de natureza 
técnica que impactam no exercício 
profissional e na sociedade, tais co-
mo: projetos de lei da área tecnoló-
gica e impactos ambientais de ativi-
dades de Engenharia. As discussões 
tornam-se ricas na medida em que 
cada conselheiro traz para as reuniões 
as peculiaridades da região de sua 
Inspetoria, possibilitando uma visão 
sistêmica do que ocorre na área da 
Agronomia no Estado.

Reunidos na Câmara de 
Agronomia, conselheiros 
discutem as normas de 
fiscalização

Além das atividades profissionais 
normalmente fiscalizadas, esta Câma-
ra propôs a criação de três eixos que 
definirão esta atuação, distribuídos da 
seguinte maneira:

Agente fiscal em ação em propriedade rural
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NOVIDADES TÉCNICAS

Antes do Guaíba tem uma Ecobarreira

Primeiro relé fotocontrolador brasileiro
Com tecnologia desenvolvida 

100% nacionalmente, o primeiro relé 
fotocontrolador com microcontrola-
dor projetado e patenteado no Brasil 
foi lançado recentemente pela em-
presa Exatron, de Porto Alegre, por 
meio de financiamento do Sistema 
Brasileiro de Tecnologia. Seu desen-
volvimento foi realizado pela Santa 
Maria Design House, vinculada à Uni-
versidade Federal de Santa Maria, e 
pela Chipus Microeletrônica, de San-
ta Catarina, pertencentes ao Progra-
ma CI-Brasil do Ministério de Ciência, 
Tecnologia e Inovação.

O projeto do fotocontrolador com 
chip ZR-16S08 levou cerca de um ano 
para ser finalizado. O novo modelo 
contou com 60 pessoas participan-
do diretamente do projeto, e o de-
senvolvimento custou R$ 2,6 milhões. 
“Um relé fotocontrolador, também 
chamado de fotocélula ou ainda re-

lé fotoelétrico, tem como principal 
função ligar cargas à noite. Existem 
outros tipos, mas, basicamente, quan-
do o nível de luz está baixo, o relé 
mantém a carga acionada”, esclare-
ce o Eng. Eletricista Jorge Demoli-
ner, responsável pelo projeto.

Este modelo possui alta imuni-
dade a variações de tensão da rede 
elétrica, principalmente durante tem-
porais. “Além da função principal, 
o produto possui maior durabilida-
de por utilizar uma nova técnica de 
acionamento da carga, baixo con-
sumo próprio, o que ajuda a econo-
mizar energia, e um baixo custo de 
produção”, explica Demoliner.

O relé será instalado em 100 uni-
dades de testes na cidade de Canoas 
(RS), e a durabilidade do relé foto-
controlador influi diretamente no 
custo de operação para o Município, 
porque o valor da troca dos produ-

tos em cima do poste costuma ser 
alto. “Devido a alguns fatores como 
receptividade do Município e por ser 
próximo a Exatron para recebermos 
dados de realimentação, Canoas foi 
escolhido para instalar os chips nos 
postes de iluminação pública”, fina-
liza o Eng. Demoliner.

Técnica semelhante vem sendo usada na 
Holanda e em outros países para remover 
nutrientes (nitrogênio e fósforo) das águas 
pelo sistema radicular das plantas

Contato: Eng. Elétrico Jorge Demoliner | demoliner@exatron.com.br

Para evitar que o lixo jogado dia-
riamente no Arroio Dilúvio chegue ao 
Guaíba foi criado o projeto Ecobarrei-
ra, que são módulos flutuantes que in-
corporam garrafas PET de 600 ml va-
zias. A estrutura foi instalada no curso 
d’água, no trecho entre as avenidas 
Borges de Medeiros e Edvaldo Pereira 
Paiva, em Porto Alegre, nas proximi-
dades da foz do arroio. Junto com es-
sa estrutura de 20 centímetros de pro-
fundidade foi implantado um novo sis-
tema de cobertura com plantas e raízes 
que ajudam na limpeza da água, cha-
madas ilhas flutuantes.

O projeto iniciou em julho de 2015, 
sendo que a fase de topografia, batime-
tria e sondagens do local foi concluída 
em outubro. A construção da barreira 
levou cerca de dois meses, sendo fina-
lizada no fim do mês de março deste 
ano. Responsável técnico pelo projeto 
da obra e sua representação no ambien-
te virtual, o Eng. Civ. Gino Gehling, pro-
fessor de Resíduos Sólidos e Sistema de 
Água e Esgoto do IPH da Ufrgs, explica 
que a mesma técnica de ilhas flutuantes 
vem sendo usada na Holanda e em ou-
tros países que importam este produto 
visando a remoção de nutrientes (nitro-
gênio e fósforo) das águas pelo sistema 
radicular das plantas. “As raízes podem 
ir a mais de 2 metros de profundidade 

na massa líquida, até chegarem ao fun-
do”, detalha. Salienta ainda que durante 
alguns meses a Ecobarreira pode sofrer 
ajustes, visando uma adequação às si-
tuações operacionais adversas que vão 
sendo identificadas.

O responsável pela execução foi o 
Eng. Civil Rodrigo Zancanella, depois 
da proposta do seu filho, Luiz Carlos 
Zancanella Júnior, que visitou um pro-
jeto similar em Baltimore, nos EUA. 

Além da melhora visível nas ques-
tões ambientais que envolvem o arroio, 
a Ecobarreira traz benefícios para a ci-
dadania, com a divulgação da impor-
tância de assuntos como estes na im-
prensa, com visitas sendo realizadas no 
local, e até mesmo por meio do site da 
Ecobarreira, www.ecobarreiradiluvio.
com.br, que ainda está em fase de fina-
lização. “Se a remediação que vem sen-
do feita pela Ecobarreira tem algum mé-
rito, é inegável que o mérito maior es-
tará associado às medidas individuais 
que passemos a adotar, dispondo os 
resíduos de forma adequada. Se o fi-
zermos, não estaremos gerando o in-
desejável lixo, mas sim resíduos com 
valor de mercado. Estes garantem o sus-
tento de uma atividade profissional já 
reconhecida pelo Ministério do Traba-
lho: a profissão de catador de resíduos”, 
ressalta o Eng. Gino. 

Contato: Eng. Civ. Gino Gehling | grgehling@gmail.com

Este modelo possui alta imunidade a 
variações de tensão da rede elétrica, 
principalmente durante temporais
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Usinas de 
compostagem geram 
fertilizante orgânico

Primeiras usinas solares flutuantes do Brasil

As usinas de triagem e composta-
gem do lixo doméstico urbano englobam 
a separação do material reciclável nas 
esteiras, o envio do material orgânico 
para os leitos de compostagem, sua es-
tabilização biológica e homogeneização 
física, por meio da máquina de compos-
tagem, resultando no fim do processo. 
O produto final é um fertilizante orgâni-
co inerte seco, com uma considerável 
qualidade para a utilização na agricul-
tura. O sistema também permite a im-
plantação de um sistema de produção 
limpa, que tem como resultados a elimi-
nação do entrave ambiental e a busca 
de um “modelo” ideal para a comunida-
de, eliminando odores desagradáveis e 
proliferação de insetos.

Este equipamento pode ser usado 
no tratamento de resíduos animais de 

As primeiras usinas solares flu-
tuantes do País serão inauguradas 
no reservatório da Eletronorte de 
Balbina, no Estado do Amazonas, e 
na hidrelétrica de Sobradinho, na Ba-
hia. Elas serão construídas pelas em-
presas Sunlution e WEG, por meio 
de um projeto de P&D – Pesquisa e 
Desenvolvimento em sintonia com 
o Ministério da Energia. A Sunlution 
trouxe para o Brasil essa nova tec-
nologia através de uma joint ventu-
re com a Ciel & Terre, empresa fran-
cesa, detentora da patente de Flu-
tuadores Hydrelio©.

Estas serão as primeiras usinas 
solares flutuantes do mundo insta-
ladas em lagos de usinas hidrelétri-
cas, aproveitando assim a estrutura 
já existente, como a lâmina d’água 
dos reservatórios. “Usinas fotovol-
taicas [FVs] instaladas em outros 
países, em sua maioria, estão em la-

gos particulares e alimentam redes 
privadas”, acrescenta o Eng. Eletri-
cista Geraldo Pedace, responsável 
técnico da Sunlution.

Projetos como estes oferecem a 
oportunidade de incluir na matriz 
energética brasileira uma fonte de 
energia renovável e sustentável. Es-
te tipo de usina também pode ser 
construído em prazos menores se 
comparado com as usinas hidrelé-
tricas e com custos competitivos de 
mercado, além do aproveitamento 
da infraestrutura existente das su-
bestações e as linhas de transmissão 
das usinas hidroelétricas de energia, 
evitando assim a utilização de recur-
sos naturais. “Acreditamos também 
que, a médio prazo, o custo do kWh 
nas usinas solares será bastante com-
petitivo, o que trará grandes bene-
fícios à população brasileira”, expli-
ca Geraldo.

A energia solar gerada anualmen-
te estimada para as usinas fotovol-
taicas de Balbina e de Sobradinho é 
de 7.325 MWh e 8.100 MWh respec-
tivamente, quando atingirem sua to-
talidade, que é esperada para abril 
de 2017. “Nós temos a convicção de 
que o sistema terá um ótimo desem-
penho e que será uma fonte de ener-
gia complementar eficiente para as 
usinas hidrelétricas. A ampliação da 
instalação dos sistemas FVs flutuan-
tes em usinas hidrelétricas do Brasil 
permitirá também o desenvolvimen-
to dessa tecnologia no País e expan-
são da capacidade de geração do 
sistema elétrico nacional com pre-
servação ambiental”, ressalta o Eng. 
Eletricista.

Este tipo de usina FV também pode ser 
construído em prazos menores se 

comparado com as usinas hidrelétricas e 
com custos competitivos de mercado

Contato: accan@terra.com.br

Esta unidade fornece 
o biofertilizante, rico em 
nutrientes orgânicos e químicos

suínos e aves. Recentemente, foi ins-
talado em uma propriedade de cria-
ção de 8 mil suínos na cidade de Mor-
ro Reuter, onde irá amenizar estes en-
traves e maximizará 1.100 toneladas 
por ano de adubo. Ele foi criado pela 
empresa Avesuy – Newstec, em par-
ceria com a Eccos Recyclle. “Para a 
implantação dos projetos são obser
vadas peculiaridades de cada empre
endimento, suas características, tipo 
de resíduo e capacidade de suporte 
da área que receberá o adubo ou com-
posto”, esclarece o Eng. Agrônomo 
Roberto Silva, diretor da Eccos.

Além dos ganhos econômicos que 
as usinas promovem, em função da re-
dução dos gastos com adubo, o trata-
mento dos resíduos ajuda na valoriza-
ção dos componentes do lixo como for-

ma de promover a conservação de re-
cursos, a economia de energia, a dimi-
nuição da poluição das águas e do ar 
e a geração de emprego, com a criação 
de usinas recicladoras. “Esta unidade 
fornece o biofertilizante, rico em nu-
trientes orgânicos e químicos, tão em-
pregado na recuperação de solos, plan-
tios agrícolas e jardinagem, atuando 
com destaque nos cinturões verdes das 
cidades”, explica o Engenheiro.

Contato: geraldo.pedace@sunlution.com.br
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ARTIGOS

Carlos Fernandes Celestino 
Eng. Civil e de Seg. do Trabalho

Tecnologias para Tratamento 
de Resíduo Sólido Urbano no Brasil

O tratamento de Resíduo Sólido Urbano (RSU) pode ser 
compreendido como uma série de procedimentos físicos, quí-
micos e biológicos que têm por objetivo diminuir a carga po-
luidora no meio ambiente, reduzir os impactos sanitários ne-
gativos do homem e o beneficiamento econômico do resíduo.

A geração total de RSU no Brasil em 2011 foi de 61.936.368 
toneladas (ABRELPE, 2012). Observando-se os dados de 2011 
(61.936.368 toneladas) comparativamente aos de 2010 
(60.868.080 toneladas) e 2009 (57.011.136 toneladas), verifi-
cou-se um crescimento da geração em 6,8% (ano de 2009 pa-
ra 2010) e 1,8% (ano de 2010 para 2011). Quanto à geração per 
capita de resíduos por região, conforme dados de 2012 da ABREL-
PE, cada habitante da Região Sudeste gera em média 1,225 Kg 
de RSU/dia, seguido da Região Centro-Oeste (1,153 Kg de RSU/
dia), Região Nordeste (1,014 Kg de RSU/dia), Região Norte (0,965 
Kg de RSU/dia) e Região Sul (0,838 Kg de RSU/dia).

Com o lançamento da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS), estabelecida na Lei nº 12.305/2010, surgiu uma legisla-
ção mais moderna e direcionada para a gestão de RSU no País, 
a qual aborda novos conceitos, como acordo setorial, logística 
reversa, sustentabilidade operacional e financeira, integração 
dos catadores de recicláveis, padrões sustentáveis de produção 
e consumo. Tais conceitos envolvem o objetivo maior da prote-
ção à saúde pública, da qualidade ambiental sustentável e, prin-
cipalmente, da disposição final ambientalmente adequada, o 
que poderá alavancar uma mudança no atual cenário. 

No Brasil predomina o uso de uma única técnica de trata-
mento e disposição final, o aterro sanitário. A adoção de outras 
tecnologias, tais como compostagem, reciclagem e incinera-
ção, não é identificada em estudo, porém ao longo do tempo 
identificamos melhoria quanto à solução final dada os resíduos. 
É possível observar, por exemplo, que, gradualmente, a quan-
tidade de resíduos dispostos corretamente tem aumentado. 
Em 1995, por exemplo, a disposição final inadequada (lixões e 
aterros controlados) era de 89,00%, em contrapartida com 11% 
eram destinados a aterros sanitários (disposição final adequa-
da). Em 2012 há uma evolução identificada em que somente 
42,02% eram dispostos em lixões e aterros controlados (dispo-
sição inadequada), versus 57,98% de disposição adequada. Fon-
te: adaptado de JUCA, 2004 e ABRELPE, 2012.

A Tabela 1 apresenta as principais formas de tratamento 
dos RSU, com seus processos e evoluções, além dos principais 
produtos – matérias-primas e suas inovações tecnológicas. De 
forma geral, existem quatro sistemas básicos de tratamento e 
disposição de RSU que se baseiam na triagem, tratamentos 
biológicos, incineração e aterros sanitários.

A seguir, breve resumo dos processos e tecnologias atual-
mente existentes:

Os processos físicos são os que predominam na triagem de 
resíduos; os processos biológicos ocorrem nos tratamentos bio-
lógicos aeróbios (compostagem) e anaeróbios (como digestão 
anaeróbia); os processos físico-químicos ocorrem na incinera-
ção e no tratamento térmico e, por fim, os processos físico-quí-
micos e biológicos, que ocorrem nos aterros sanitários, quando 
consideramos essas unidades como biodigestores. No entanto, 
esses processos ao longo do tempo evoluíram, as unidades de 

triagem avançaram para tecnologias mais recentes, como os 
tratamentos mecânicos-biológicos (TMB), cujos produtos são 
matéria-prima para reciclagem de inorgânicos e compostos or-
gânicos para a compostagem ou a digestão anaeróbia.

O tratamento biológico evoluiu com técnicas de compos-
tagem mais eficientes, além dos biodigestores anaeróbios que 
produzem compostos orgânicos e até adubos, quando são in-
troduzidos componentes químicos. Além disso, os biodigesto-
res anaeróbios podem produzir energia através do metano ge-
rado no processo de decomposição dos resíduos orgânicos.

As unidades de incineração avançaram para tecnologias 
que permitem o tratamento térmico dos resíduos, com geração 
de energia elétrica, calor ou ciclos combinados. Neste setor, 
evoluíram as técnicas de coprocessamento e os combustíveis 
derivados dos resíduos.

Os aterros sanitários sem geração de energia evoluíram 
tecnologicamente e podem ser considerados biodigestores 
anaeróbios com captação do biogás e geração de energia.

Mais recentemente incluíram-se neste rol novas tecnologias 
e suas derivações, entre elas podemos destacar algumas que 
já estão em fase de implantação no Brasil:

Pirólise: Processo de queima com ausência de oxigênio, ob-
tém-se como resultado um composto predominantemente de 
duas fases: sólida e liquida. A fase sólida é essencialmente car-
bono e a liquida é uma mistura de hidrocarbonetos. Em algumas 
destas tecnologias há a possibilidade de aproveitamento total 
dos produtos gerados no processo, considerando que o com-
posto sólido (carbono) pode ser utilizado para geração de ener-
gia elétrica (queima em caldeiras), a parte líquida após proces-
samento torna-se combustível (diesel) e as cinzas geradas pela 
queima do composto sólido pode ser reaproveitada na produção 
de resinas com aplicações variadas em Engenharia. 

Despolimerização Catalítica: esta tecnologia, recém-inse-
rida no Brasil, apresenta como resultado a transformação de 
qualquer tipo de biomassa em biodiesel, água e fertilizantes 
de excelente qualidade. Esta tecnologia permite a integração 
com sistemas visando a geração de energia elétrica. É aplicá-
vel não somente a RSU, mas qualquer fonte de biomassa, óleos, 
lamas de tratamento de águas residuais. 

Plasma: tecnologia das mais recentemente disponibiliza-
das no mercado, tem como característica a transformação de 
RSU em gás que, após tratamento, obtém-se biodiesel, etanol, 
hidrogênio e energia elétrica. 

Referências 
• �Análise das diversas tecnologias de tratamento e disposição 

final de resíduos sólidos urbanos no Brasil, Europa, Estados 
Unidos e Japão – Edição BNDES-FADE (Julho/2014).

• �SARAIVA, A; SILVA, F. Apresentação – Panorama Atual do Li-
cenciamento sobre a Destinação Final de Resíduos Sólidos 
Urbanos e da Construção Civil – IEMA – Instituto Estadual do 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos – ES. Vitória, 2008.

• www.abrelpe.org.br
• westinghouse.com/story-waste-to-energy
• www.reusi.com.br
• www.alphakat.de
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Tabela 1 - Evolução dos sistemas de tratamento de resíduos sólidos urbanos

Fonte: Jucá, 2011.

Sistemas 
básicos Processos Evolução Produtos Inovação

Triagem Físico Coleta Seletiva, Tratamento 
Mecânico-Biológico (TMB)

Matéria-Prima para 
Reciclagem e Energia

Recuperação dos resíduos (Waste to 
Resouces-WTR); Energia derivada dos resíduos 

(Waste to Energy-WTE)
Tratamento 
biológico Biológico Biodigestores Anaeróbios, 

Compostagem
Composto Orgânico 

e Energia
Agricultura e Energia derivada de resíduos 

(Waste to Energy-WTE)

Incineração Físico-químico Tratamento Térmico Vapor e Energia 
Elétrica

Energia derivada dos resíduos 
(Waste to Energy-WTE)

Aterros 
sanitários

Físico, Químico 
e Biológico

Reator Anaeróbio, 
Tratamento da M. Orgânica

Biogás (Energia) 
e Lixiviado

Energia derivada dos resíduos 
(Waste to Energy-WTE) e Fertilizantes
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Maurício Librenz da Rocha 
Eng. Eletricista • Analista de 
Processos/Câmara Esp. de Eng. Elétrica

Atribuições dos Profissionais 
da Modalidade Eletricista

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica é o órgão 
do CREA-RS encarregado de julgar e decidir, em primeira ins-
tância, assuntos de fiscalização profissional pertinentes à mo-
dalidade Eletricista e aspectos ligados a infrações ao Código 
de Ética.

A modalidade Eletricista engloba profissionais nos níveis 
de graduação, tecnólogo e técnico de nível médio, com for-
mação nas áreas Elétrica, Eletrônica, Comunicação e Teleco-
municação, Computação e em Controle e Automação (a Ta-
bela de Títulos Profissionais, anexa da Resolução nº 473/02 
do Confea, traz a lista de todos os títulos profissionais vincu-
lados ao sistema Confea/Crea, assim como a modalidade a 
qual cada título pertence).

A Lei Federal nº 5.194/66 regula o exercício da profissão 
da Engenharia no Brasil. Logo, o profissional que se incumbir 
de atividades estranhas às atribuições discriminadas em seu 
registro poderá responder por exercício ilegal da profissão. 
Com a finalidade de orientar sobre competências, será abor-
dada a legislação que trata da atribuição inicial dos profissio-
nais vinculados à modalidade Eletricista.

Atribuições iniciais
De acordo com a Resolução nº 1.073/2016 do Confea, a atri-

buição inicial de campo de atuação profissional se dá a partir 
do contido nas leis e nos decretos regulamentadores das res-
pectivas profissões, acrescida do previsto nos normativos do 
Confea, em vigor, que tratam do assunto. As profissões que não 
têm atribuições regulamentadas em legislação específica terão 
suas atribuições mínimas definidas nos normativos do Confea, 
em vigor, que tratam do assunto. As eventuais atribuições adi-
cionais obtidas na formação inicial, e não previstas no dispos-
to acima, serão objeto de requerimento do profissional e de-
correrão de análise do currículo escolar e do projeto pedagó-
gico do curso de formação do profissional, a ser realizada pe-
las câmaras especializadas competentes envolvidas.

Primeiramente cabe citar as atividades previstas no Art. 1º 
da Resolução nº 218/73 do Confea:

Atividade 01 – Supervisão, coordenação e orientação 
técnica; 
�Atividade 02 – Estudo, planejamento, projeto e 
especificação; 
Atividade 03 – Estudo de viabilidade técnico-econômica; 
Atividade 04 – Assistência, assessoria e consultoria; 
Atividade 05 – Direção de obra e serviço técnico; 
�Atividade 06 – Vistoria, perícia, avaliação, 
arbitramento, laudo e parecer técnico; 
Atividade 07 – Desempenho de cargo e função técnica; 
�Atividade 08 – Ensino, pesquisa, análise, experimentação, 
ensaio e divulgação técnica; extensão; 
Atividade 09 – Elaboração de orçamento; 
�Atividade 10 – Padronização, mensuração e 
controle de qualidade; 
Atividade 11 – Execução de obra e serviço técnico; 
Atividade 12 – Fiscalização de obra e serviço técnico; 
Atividade 13 – Produção técnica e especializada; 
Atividade 14 – Condução de trabalho técnico; 
�Atividade 15 – Condução de equipe de instalação, 
montagem, operação, reparo ou manutenção; 
�Atividade 16 – Execução de instalação, montagem 
e reparo; 
�Atividade 17 – Operação e manutenção 
de equipamento e instalação; 
Atividade 18 – Execução de desenho técnico.

Eng. Eletricista ou Eng. Eletricista – 
Eletrotécnica

Compete a esse profissional o desempenho das ativida-
des 01 a 18 da tabela, referentes à geração, transmissão, dis-
tribuição e utilização da energia elétrica; equipamentos, ma-
teriais e máquinas elétricas; sistemas de medição e contro-
le elétricos; seus serviços afins e correlatos (Resolução nº 
218/73, Art. 8º).

Eng. Eletrônico ou Eng. Eletricista – 
Eletrônica, ou Eng. de Comunicações e 
Telecomunicações

Compete a esse profissional o desempenho das atividades 
01 a 18 da tabela, referentes a materiais elétricos e eletrôni-
cos; equipamentos eletrônicos em geral; sistemas de comuni-
cação e telecomunicações; sistemas de medição e controle 
elétrico e eletrônico; seus serviços afins e correlatos (Resolu-
ção nº 218/73, Art. 9º).

Eng. de Computação ou Eng. Eletricista 
com ênfase em Computação

Compete a esses profissionais o desempenho das ativida-
des do Artigo 9º da Resolução nº 218/73, acrescidas de análise 
de sistemas computacionais, seus serviços afins e correlatos 
(Resolução nº 380/93 do Confea).

Eng. de Controle e Automação
Compete a esse profissional o desempenho das ativida-

des 01 a 18 da tabela, no que se refere ao controle e automa-
ção de equipamentos, processos, unidades e sistemas de pro-
dução, seus serviços afins e correlatos (Resolução nº 427/99 
do Confea).
 
Tecnólogos

As atribuições dos Tecnólogos, em suas diversas modali-
dades, para efeito do exercício profissional e de sua fiscaliza-
ção, respeitados os limites de sua formação, estão previstas 
nos Arts. 3º e 4º da Resolução nº 313/86 do Confea.

Técnicos de Nível Médio
As atribuições dos Técnicos Industriais de 2º grau, em suas 

diversas modalidades, para efeito do exercício profissional e 
de sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, es-
tão previstas nos Arts. 3º e 4º do Decreto nº 90.922/85, que 
regulamenta a Lei nº 5.524/68, a qual dispõe sobre o exercício 
da profissão de Técnico Industrial e Técnico Agrícola de nível 
médio ou de 2º grau.

Cada profissional pode acessar suas atribuições gerando 
uma certidão pelo site crea-rs.org.br > Profissional > Emissão 
de Certidão > Nova Certidão.

As atribuições profissionais por “Escolas e Cursos Técni-
cos” e “Universidades e Cursos de Graduação e de Tecnologia” 
cadastrados no CREA-RS podem ser acessadas pelo site crea-
-rs.org.br > Instituição de Ensino.

As legislações citadas podem ser acessadas pelo site crea-rs.
org.br > Instituição > Câmaras Especializadas > Engenharia Elé-
trica ou pelo site confea.org.br > Legislação.

Referências
Lei nº 5.194/66, Lei nº 5.524/68, Decreto nº 90.922/85, Resolu-
ções do Confea nos 218/73, 313/86, 380/93, 427/99, 473/02 e 
1.073/16.
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Ano Internacional do Solo: 
a Percepção dos Processos Erosivos 
pelos Agricultores do Noroeste Gaúcho
1. Introdução 

A produção de alimentos, e a decorrente segurança alimen-
tar, é absolutamente prioritária para a sociedade humana, tan-
to do ponto de vista fisiológico e nutricional, quanto do estra-
tégico e político, e o solo é seu sustentáculo. A Organização 
das Nações Unidas (ONU) definiu 2015 o Ano Internacional dos 
Solos como uma estratégia global para atrair a atenção para a 
dependência da humanidade em relação a esse patrimônio na-
tural, imprescindível para a produção de alimentos e para su-
porte de um enorme conjunto de funções, entendidas como 
serviços ecossistêmicos, os benefícios que as pessoas obtêm 
da natureza direta ou indiretamente, através dos ecossistemas, 
a fim de sustentar a vida da biosfera. 

A Avaliação Ecossistêmica do Milênio da ONU, publicada 
em 2005, criou uma classificação para os serviços ambientais, 
dividindo-os da seguinte forma: (1) Serviços de Provisão: os 
produtos obtidos dos ecossistemas, como alimentos, água do-
ce, fibras, produtos químicos, madeira. (2) Serviços de Regu-
lação: benefícios obtidos a partir de processos naturais que 
regulam as condições ambientais, tais como a absorção de car-
bono pela fotossíntese das florestas; controle do clima, polini-
zação de plantas, controle de doenças e pragas. (3) Serviços 
Culturais: são os benefícios intangíveis obtidos, de natureza 
recreativa, educacional, religiosa ou estético-paisagística. (4) 
Serviços de Suporte: contribuem para a produção de outros 
serviços ecossistêmicos como a ciclagem de nutrientes, forma-
ção do solo, dispersão de sementes.

Em nível global, solos têm sido degradados pelo cresci-
mento urbano, da agricultura e da pecuária. Segundo a Orga-
nização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO), os índices de degradação e contaminação do solo são 
preocupantes: 33% das terras do planeta estão degradadas. 
Com solo infértil, a humanidade ficaria privada de fontes de 
alimentação e haveria dramática perda de biodiversidade, com-
prometendo o bem-estar econômico, social e ambiental, espe-
cialmente das populações mais pobres. 

No Rio Grande do Sul, a partir da década de 70 e, princi-
palmente ao longo dos anos 80, o sistema convencional de pre-
paro do solo começou a ser substituído pelo plantio direto. Sem 
dúvida constituiu um grande avanço, consolidando os esforços 
realizados pela pesquisa e pelos técnicos em favor da conser-
vação do solo e da água. 

No Noroeste gaúcho, o ano de 2014 registrou comporta-
mento atípico da precipitação pluvial. Um volume de 300 mi-
límetros chuva foi registrado em três dias, provocando erosão 
até mesmo em áreas de plantio direto, normalmente mais re-
sistentes a esse tipo de dano. Estima-se que pelo menos 60% 
de toda a precipitação pluvial que inundou o Rio Grande do Sul 
nos meses de junho/julho de 2014 não foi absorvida pelo solo 
e deixou marcas de destruição em lavouras do Norte e Noroes-
te do Estado. As perdas são medidas em dois níveis: a invasão 
das águas em pastagens e a enxurrada que provocou erosão 
em áreas cultivadas com trigo, determinando a necessidade de 
reaplicação de fertilizantes e calcário, quando não de nova se-
meadura (PRODUTORES…, 2014).

Essa situação vem se agravando em razão das progressivas 
mudanças no manejo de solos. A erosão está fortemente asso-
ciada ao aumento na mobilização do solo e pouca cobertura 
do solo por resíduos culturais. Como agravante, as semeaduras 
são realizadas em qualquer sentido das glebas (semeadura mor-
ro acima, morro abaixo) e sem uso de práticas conservacionis-
tas complementares, tendo-se generalizado a percepção, por 

parte dos agricultores, técnicos, empresas e indústrias de má-
quinas, de que com a simples prática de plantio direto solucio-
navam-se os problemas da erosão. Este problema de adoção 
de práticas inadequadas de conservação do solo vem se arras-
tando desde 1994, coincidindo com o início da retirada dos ter-
raços das lavouras. Com o avanço do processo de degradação, 
verifica-se redução no teor de matéria orgânica do solo, com 
resultante aumento da emissão de CO2 para a atmosfera e per-
da de cobertura vegetal. 

O objetivo do presente trabalho foi identificar a percepção 
do agricultor acerca do problema da erosão do solo e, parale-
lamente, caracterizar quais práticas que têm sido empregadas 
no manejo e conservação dos solos.

2. Metodologia
Foi definida como área de abrangência para consecução 

dos objetivos propostos parte da zona de atuação da Emater/
RS-Ascar Regional de Ijuí, compreendendo 32 municípios, os 
quais integram seis microrregionais: Microrregião de Ijuí (Aju-
ricaba, Augusto Pestana, Bozano, Catuípe, Condor, Coronel 
Barros, Ijuí, Jóia, Panambi e Pejuçara); Microrregião de Três 
Passos (Bom Progresso, Esperança do Sul, Humaitá, Sede No-
va, Tiradentes do Sul e Três Passos); Microrregião de Cruz Alta 
(Boa Vista do Cadeado, Boa Vista do Incra, Cruz Alta, Fortale-
za dos Valos, Saldanha Marinho e Salto do Jacuí); Microrregião 
de Tenente Portela (Barra do Guarita, Braga, Derrubadas, Mi-
raguaí e Vista Gaúcha); Microrregião de Não-Me-Toque (Não-
-Me-Toque, Tapera e Ibirubá); e Microrregião de Santo Augus-
to (Campo Novo e Inhacorá).

Os dados foram obtidos por meio de entrevista estrutura-
da, realizada por técnicos extensionistas dos escritórios muni-
cipais da Emater/RS-Ascar no segundo semestre de 2014. A 
primeira etapa corresponde à identificação do agricultor en-
trevistado e características de seu estabelecimento agrope-
cuário. A segunda etapa buscou caracterizar sua percepção 
acerca da magnitude de abrangência do processo erosivo, a 
partir de um resgate da visão historicamente construída sobre 
o tema. Foram entrevistados 120 agricultores, com idades en-
tre 22 e 76 anos, cuja atividade principal era leite em 62 pro-
priedades, grãos em 47 e 2 com outras atividades. Como ativi-
dade secundária, 65 dedicavam-se à produção de grãos, 16 
leite e 37 não especificaram. A amostragem correspondeu a 
uma estratificação de área dos estabelecimentos de: 0-20 ha, 
59 propriedades; 21-40 ha, 38 propriedades; 40-80 ha, 18 pro-
priedades; e maiores de 80 ha, 5 propriedades. A área total das 
propriedades entrevistadas corresponde a 3517 ha, nos quais 
81% das propriedades tinham até 40 ha. 

3. Resultados e Discussão
A recente retomada da discussão acerca do manejo e con-

servação dos solos e água tem se pautado nas evidências de 
aumento dos processos erosivos, decorrentes de práticas ina-
propriadas ou insuficientes de manejo de solo aliado a episó-
dios atípicos de precipitação pluvial, como o ocorrido no in-
verno de 2014, com volumes de chuva muito acima da média 
característica da região Noroeste-RS. Nesse sentido, o proble-
ma de erosão foi perceptível por 87% dos agricultores e 91% 
têm a clara lembrança da severidade dos processos erosivos 
que ocorriam nas décadas de 80 e 90 (Figura 1 a, b). Do total 
de entrevistados, 65% têm clara percepção e admitem a ocor-
rência de erosão em suas áreas, enquanto que 35%, o que cor-
responde a 522 ha (14,8%) do total de 3517 ha abrangidos pela 
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pesquisa, não reconhecem. Coerente com esta percepção, 64% 
dos entrevistados reconhecem as perdas de solo, fertilizantes 
e matéria orgânica, por escoamento superficial (Figura 1 c, d).

Os agricultores não são capazes de estimar as perdas mo-
netárias decorrentes do processo erosivo (Figura 2a), fato com-
preensível, uma vez que é difícil a valoração de bens ambientais. 
Historicamente o terraceamento foi uma das práticas mecânicas 
de controle da erosão amplamente reconhecida como eficaz em 
atenuar os danos do processo erosivo. A progressiva retirada 
dos terraços, visando a facilidade de manejo por máquinas agrí-
colas, motivou a indagação aos agricultores quanto à disposição 
de reconstruí-los. Apenas 27% admitem essa possibilidade (Fi-
gura 2b). Quando a atividade principal é a produção de grãos, 
75% manifestam não ter interesse em reconstruir os terraços, ao 
passo que, entre os que produzem leite, 64% resistem (Figura 
2c). A recusa em reconstruir os terraços também tem como fa-
tor o custo de execução. Nesse sentido, 39% dos produtores es-
tariam dispostos a arcar com os custos, enquanto os demais jul-
gam que o poder público deveria assumir esse encargo.

Dada a resistência apresentada à reinstalação das práticas 
de terraceamento, buscou-se identificar qual a percepção dos 
agricultores quanto às alternativas que poderiam minimizar os 
problemas de conservação de solos (Figura 3). Constata-se 
que há o reconhecimento de um conjunto de práticas que po-
deriam ser empreendidas, dentre as quais a citada com maior 
frequência é a manutenção permanente da cobertura do solo 
por resíduos culturais e/ou cobertura vegetal, aliada à conten-
ção da água excedente nas baixadas. Chama a atenção o fato 
de que o plantio direto não figura entre as práticas mais cita-
das, o que torna evidente a percepção dos agricultores em tra-
tar de prática necessária, porém insuficiente, quando empre-
gada de forma isolada. Alguns agricultores relatam a impor-
tância das pastagens permanentes, especialmente àqueles vol-
tados à produção leiteira. 

 
4. Conclusões

Os agricultores, em sua maioria, consideram a erosão um 
problema. Embora não tenham a percepção da ocorrência de 
erosão em suas áreas, paradoxalmente admitem ter havido 
prejuízos.

Apresentam grande resistência ao emprego de práticas me-
cânicas como o terraceamento, mas apontam alternativas, tais 
como cobertura permanente por palha e/ou cobertura vegetal, 
controle da água, plantio direto e pastagens perenes.

A maioria dos agricultores julga que o poder público deve-
ria contribuir para a reinstalação de práticas de terraceamento. 

5. Palavras-chave
Conservação do solo; erosão; práticas conservacionistas; 

Rede Leite; terraceamento.
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Figura 1. Respostas dos agricultores da região Noroeste-RS 
às questões: a) Você considera um problema a erosão do 
solo? b) Você lembra como era o problema da erosão do 
solo nos anos 80 e 90? c) Houve erosão do solo em suas 
áreas este ano? d) Ocorreram prejuízos econômicos por 
perdas de solo, matéria orgânica e fertilizantes? 

Figura 2. Respostas dos agricultores da região Noroeste-RS 
às questões: a) Possui uma estimativa de valor perdido? b) 
Você estaria disposto a utilizar os terraços para controle da 
erosão? c) Percentual de respondentes não dispostos a refazer 
terraços cuja atividade principal é produção de grãos ou leite; 
d) Quem deveria arcar com os custos do trabalho de 
construção dos terraços? 

Figura 3. Principais respostas dos agricultores da região 
Noroeste-RS à questão: se existe o PROBLEMA qual a 
solução SEM a utilização dos terraços?
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Considerando que a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 
2012, estabelece normas gerais sobre a proteção da 
vegetação, áreas de Preservação Permanente e as áreas 
de Reserva Legal, a exploração florestal, o suprimento 
de matéria-prima florestal, o controle da origem dos 
produtos florestais e o controle e prevenção dos incên-
dios florestais e prevê instrumentos econômicos e fi-
nanceiros para o alcance de seus objetivos, promoven-
do o desenvolvimento sustentável, tendo como princí-
pios fundamentais a afirmação do compromisso sobe-
rano do Brasil com a preservação das suas florestas e 
demais formas de vegetação nativa, bem como da bio-
diversidade, do solo, dos recursos hídricos e da integri-
dade do sistema climático, para o bem-estar das gera-
ções presentes e futuras, reafirmando a importância da 
função estratégica da atividade agropecuária e do pa-
pel das florestas e demais formas de vegetação nativa 
na sustentabilidade, no crescimento econômico, na me-
lhoria da qualidade de vida da população brasileira e 
na presença do País nos mercados nacional e interna-
cional de alimentos e bioenergia, fez-se necessária a 
regulamentação através do Decreto nº 52.431, de 23 de 
junho de 2015, que dispõe sobre a implementação do 
Cadastro Ambiental Rural e define conceitos e proce-
dimentos para a aplicação da Lei Federal nº 12.651, no 
Estado do Rio Grande do Sul.

Neste sentido, em busca de um meio que visa à re-
gularização ambiental de propriedades e posses rurais 
em nível federal e cumprindo o que determina a Lei 
Federal nº 12.651, foi criado o Cadastro Ambiental Ru-
ral (CAR), o qual consiste em uma ferramenta que pro-
cura verificar a situação dos mesmos, bem como sua 
localização no território brasileiro e se há algum défi-
cit de recuperação de áreas degradadas pelo possui-
dor do imóvel.

Após sua criação e implementação nos Estados, vá-
rios contrapontos foram surgindo, principalmente na 
região Sul do Brasil, onde se localiza parte do bioma 
Pampa. Em vista disto, após o governo ter definido um 
prazo máximo para o cadastramento dos imóveis, o Es-
tado do Rio Grande do Sul mostrou ser o mais atrasado 
em relação ao cadastramento e com maior número de 
dúvidas ao realizá-lo. Desta forma, o governo do Rio 
Grande do Sul, através do Decreto nº 52.431, buscou 
sanar algumas dúvidas na regularização ambiental das 
propriedades rurais gaúchas.

Considerando a análise do decreto, foi possível, de 
uma forma crítica, mostrar a visão do Engenheiro  
Florestal perante a implementação do que regulamen-
ta o Cadastro Ambiental Rural das propriedades gaú-
chas, levando em conta o conhecimento na área am-
biental adquirido na formação acadêmica, bem como 

a grade curricular dos cursos de Engenharia Florestal 
atuantes no Rio Grande do Sul.

Entendemos que um dos principais problemas en-
contrados nas propriedades rurais do Rio Grande do 
Sul é a presença de banhados (áreas úmidas geralmen-
te com pouca ou nenhuma drenagem, típicas do bioma 
Pampa), sendo este bem especificado no artigo 6ª do 
decreto, com características do solo, flora e fauna pre-
sentes na determinada área. 

Assim como estas características do solo e da 
vegetação, também há no mesmo decreto uma lista 
de espécies animais que auxiliariam na caracteriza-
ção de banhados, sendo este estudo, a nosso ver, 
algo sem maiores complicações, pois temos na gra-
duação cadeira específica de fauna silvestre e típica 
de banhado.

Outro ponto que trata o decreto é que no artigo 
7º menciona que o CAR tem natureza autodeclarató-
ria e de fácil preenchimento, segundo o governo, pe-
lo próprio proprietário do imóvel rural. Sendo que 
diversas vezes os próprios profissionais da área am-
biental ficam sem saber agir perante adversidades 
encontradas.

Outra ênfase dada no decreto menciona que o  
SICAR, no que se refere a áreas consolidadas, teria iden-
tificações separadas no sistema; as áreas rurais conso-
lidadas por supressão de vegetação nativa para uso 
alternativo do solo e para atividades pastoris, na qual 
cabe à Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável (SEMA) disponibilizar esta funcionalidade – 
que ainda não é encontrada no sistema.

O decreto também levanta a dispensa de autoriza-
ção do órgão estadual SISNAMA para as seguintes ati-
vidades no bioma Pampa:

• Introdução de espécies herbáceas forrageiras anuais;
• Roçada ou corte de partes aéreas para fins de re-

dução de biomassa;
• Descapoeiramento de espécies sucessoras desde 

que tenham altura máxima de 3 metros;
• Atividades pastoris em sistema extensivo, em que 

não envolva supressão de vegetação nativa para uso 
alternativo do solo e que o proprietário adote boas prá-
ticas e tenha realizado a inscrição no CAR.

Em suma, este decreto buscou sanar algumas dú-
vidas e fazer esclarecimentos a respeito do cadastra-
mento de imóveis rurais no Estado do Rio Grande do 
Sul, suas especificidades e características únicas. A 
nosso ver, foi de grande valia para o auxílio no cadas-
tramento e serviu de apoio para os profissionais que 
estão envolvidos com a execução dele, mas fica a per-
gunta: será que temos gente capacitada a atuar e no 
tempo determinado?
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 Devido a um erro em seu primeiro parágrafo, estamos publicando novamente este artigo da Câmara de Engenharia Florestal.
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Norma de Fiscalização 
Nº 1/2015 da CEGM

Em junho de 2015 a Câmara Especializada de Geologia e En-
genharia de Minas do CREA-RS (CEGM) aprovou a sua Norma de 
Fiscalização n° 1/2015, a qual atualizou e substituiu a Norma n° 
1/2013. A referida norma, que passou a vigorar em 9 de outubro 
de 2015, “dispõe sobre a fiscalização da quantidade de serviços 
técnicos desenvolvidos simultaneamente por profissionais vincu-
lados à Câmara Especializada de Geologia e Engenharia de Minas, 
bem como o estabelecimento da Carga Horária Mínima – CHM es-
timada para cada serviço técnico e dá outras providências”.

Em seu anexo único, a norma classifica as empresas de mine-
ração em “portes”, por tipo de substância mineral e volume de 
produção anual, atribuindo um número mínimo de horas mensais 
de dedicação obrigatória por seu responsável técnico (Tabela 1).

Ao constatar que um profissional da modalidade Geologia e 
Engenharia de Minas atingiu uma carga horária mensal de ativida-
des ou serviços técnicos igual ou superior a 260 horas por mês, 
determina-se a abertura de um processo administrativo visando 
apurar se os serviços foram ou estão sendo efetivamente presta-
dos. Para tanto, define-se “carga horária mensal de serviços téc-
nicos” como o somatório de cargas horárias das atividades regis-
tradas nas Anotações de Responsabilidades Técnicas (ARTs), con-
forme estabelecido no anexo único, acrescido da carga horária em 
outros vínculos empregatícios (contrato de trabalho ou serviços, 
mesmo que não registrados em ART de cargo ou função).

A referida norma manteve a parametrização da Norma nº 1/2013 
quanto ao número de “portes”, intervalo de volumes (movimen-
tação bruta de minério) e Carga Horária Mínima (CHM).

O texto completo desta norma, assim como dos outros nor-
mativos desta Especializada, encontra-se disponível na homepa-
ge da Câmara Especializada de Geologia e Engenharia de Minas 
(crea-rs.org.br/site/index.php?p=geologia).
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Tabela 1 – Itens 22 e 23 do Anexo Único da Norma 
de Fiscalização nº 1/2015 da CEGM do CREA-RS

(2) Laje, paralelepípedo, moirão, guia, meio-fio, pedra de alicerce, rachão etc.
(3) No caso da garimpagem, o cálculo é feito pelo volume total de material 
movimentado (estéril + minério).
(4) Lavra subterrânea e com uso de explosivos. O cálculo é feito pelo volume total 
de material movimentado (estéril + minério).
(5) Lavra com uso de explosivos e beneficiamento gravimétrico do material.  
O cálculo é feito pelo volume total de material movimentado (estéril + minério).

Substância 
Mineral

Produção anual ROM (t)

Porte 1 Porte 2 Porte 3 Porte 4 Porte 5 Porte 6

Areia ou 
Cascalho ≤ 45.000 ≤ 150.000 ≤ 300.000 ≤ 500.000 ≤ 750.000 > 750.000

Argila, Caulim 
ou Saibro ≤ 45.000 ≤ 150.000 ≤ 300.000 ≤ 500.000 ≤ 750.000 > 750.000

Pedra de 
Talhe(2) ≤ 5.000 ≤ 15.000 ≤ 30.000 ≤ 50.000 ≤ 75.000 > 75.000

Rochas 
Ornamentais ≤ 2.500 ≤ 7.500 ≤ 15.000 ≤ 25.000 ≤ 35.000 > 35.000

Substâncias Minerais 
Garimpáveis(3) ≤ 30.000 ≤ 60.000 ≤ 120.000 ≤ 240.000 ≤ 400.000 > 400.000

Brita, Calcário 
ou Feldspato ≤ 30.000 ≤ 60.000 ≤ 120.000 ≤ 240.000 ≤ 400.000 > 400.000

Substâncias Minerais 
Garimpáveis(4) ≤ 3.000 ≤ 6.000 ≤ 12.000 ≤ 24.000 ≤ 40.000 > 40.000

Carvão mineral 
(céu aberto)(5) ≤ 150.000 ≤ 250.000 ≤ 500.000 ≤ 750.000 ≤ 2.000.000 > 2.000.000

Carvão mineral 
(subterrânea)(5) ≤ 80.000 ≤ 150.000 ≤ 250.000 ≤ 500.000 ≤ 1.000.000 > 1.000.000

Carga Horária 
Mínima (CHM) 8 h/mês 16 h/mês 32 h/mês 64 h/mês 90 h/mês 120 h/mês

C1 0007 16B ANS DATAS 74X266.indd   2 03/06/16   16:04
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Controle do Nível de Ruído nas Indústrias
1. INTRODUÇÃO

Os níveis de ruído que os trabalhadores estão expostos não 
podem ultrapassar os limites de tolerância estabelecidos pela 
legislação vigente no Brasil. Níveis acima dos tolerados é obri-
gação das indústrias fornecerem equipamentos de proteção 
adequada aos trabalhadores. 

Vamos abordar neste artigo medidas de redução do ruído 
para benefício da saúde e conforto dos trabalhadores que im-
pactam na melhoria da produtividade nas indústrias. 

2. LEGISLAÇÃO DE RUÍDOS
A legislação de ruídos está contida na Consolidação das 

Leis do Trabalho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, 
através da Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, da Lei nº 
6.514, de 22 de dezembro de 1977, Norma Regulamentadora – 
NR-15: Atividades e Operações Insalubres.

2.1 – Limites de tolerância para ruído 
contínuo ou intermitente – Anexo Nº 1

Nível de ruído dB(A) Máxima exposição diária permissível
85 8 horas
86 7 horas
87 6 horas
88 5 horas
89 4 horas e 30 minutos
90 4 horas
91 3 horas e 30 minutos
92 3 horas
93 2 horas e 40 minutos
94 2 horas e 15 minutos
95 2 horas
96 1 hora e 45 minutos
98 1 hora e 15 minutos
100 1 hora
102 45 minutos
104 35 minutos
105 30 minutos
106 25 minutos
108 20 minutos
110 15 minutos
112 10 minutos
114 8 minutos
115 7 minutos

Detalhes das medições de ruído contínuo ou intermitente 
constam na NR-15. 

2.2 - Limites de tolerância para ruídos 
de impacto – Anexo Nº 2

Entende-se por ruído de impacto aquele que apresenta pi-
cos de energia acústica de duração inferior a 1 (um) segundo, 
a intervalos superiores a 1 (um) segundo. 

Detalhes das medições de ruídos de impacto constam 
na NR-15.

O limite de tolerância para ruído de impacto é de 130 dB 
(LINEAR). Nos intervalos entre os picos, o ruído existente de-
verá ser avaliado como ruído contínuo. As atividades ou ope-
rações que exponham os trabalhadores, sem proteção adequa-
da, a níveis de ruído de impacto superiores a 140 dB (LINEAR) 
oferecerão risco grave e iminente.

3. MEDIDAS PARA REDUÇÃO DO NÍVEL 
DE RUÍDO NOS AMBIENTES DE TRABALHO 

3.1 – Máquinas e equipamentos em geral 
Instalar máquinas e equipamentos sobre amortecedores de 

ruídos consultando os fabricantes para sua instalação; pela ex-
periência, o ruído pode diminuir de 5 a 10 dB(A) que dependem 
do tipo de máquina; indicado adquirir novas máquinas e equi-
pamentos com acessórios e meios que dispensam o uso de equi-
pamentos de proteção de ruídos dos trabalhadores; moderna-
mente existe uma tendência na fabricação de máquinas e equi-
pamentos ruidosos com confinamento em cabines acústicas.

3.2 – Compressores de ar e bombas centrífugas
Fazer o confinamento acústico destes equipamentos quan-

do prejudicam o nível de ruído no ambiente de trabalho; a ins-
talação em salas com paredes de alvenaria reduzem o nível de 
ruído no exterior no máximo em 45 dB(A) e em paredes de 
concreto em 50 dB(A) respectivamente; para ilustração, a fi-
gura 1 mostra um compressor de ar em uma cabine acústica. 

3.3 – Ventiladores e compressores Roots
Instalar silenciadores de ruído nestes equipamentos. Os si-

lenciadores são fabricados de chapas de aço com seção cilín-
drica ou retangular com células de chapa perfurada com lã de 
vidro ou lã de rocha no seu interior. A figura 2 mostra ventila-
dores centrífugos com silenciadores de ruído. Segundo os fa-
bricantes, podem diminuir o ruído até 40 dB(A).

3.4 – Caldeiras a vapor 
Em sala com caldeiras automáticas instalar cabine para o 

operador com tratamento acústico e vidros para evitar o uso 
de equipamento de proteção. 

3.5 – Máquinas de estampar, prensa, forja e caldeiraria
Instalar estas máquinas em área separada do local de tra-

balho das máquinas com menor nível de ruído e fazer um tra-
tamento acústico no ambiente.

Julio Surreaux Chagas 
Engenheiro Mecânico l Conselheiro da Câmara Especializada de 
Engenharia Industrial do CREA-RS l Representante da Sociedade 
de Engenharia do RS (Sergs)
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Figura 1 – Compressor de ar (Item 3.2)

Figura 2 – Ventiladores centrífugos com silenciadores 
de ruído (Item 3.3)
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Prof. Dr. Flávio Dias Mayer 
Professor do Departamento de Engenharia Química da 
UFSM • Conselheiro suplente da Câmara Especializada 
de Engenharia Química do CREA-RS e tutor da EPEQ • 
flavio.mayer@ufsm.br 

Profª Drª Damaris K. Pinheiro 
Coordenadora do Curso de Engenharia 
Química da UFSM • Coordenadora da 
Câmara Especializada de Engenharia 
Química do CREA-RS e tutora da EPEQ

Prof. Cezar Beltrame 
Professor do Departamento de 
Engenharia Química da UFSM 
e tutor da EPEQ

Marianna Santana 
Acadêmica do 9º semestre do Curso 
de Engenharia Química da UFSM e 
membro da EPEQ

A Escola Piloto de Engenharia 
Química (EPEQ) da UFSM

A Escola Piloto de Engenharia Química (EPEQ) da 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) é um pro-
jeto de ensino e extensão que visa complementar a for-
mação dos estudantes de Engenharia Química da UFSM, 
sintonizando-os com a atividade profissional. A EPEQ 
surgiu no final do ano de 2014 através da iniciativa de 
um grupo de acadêmicos do curso e tem como missão 
desenvolver e oferecer conteúdo de qualidade relacio-
nado à Engenharia Química, na forma de eventos como 
minicursos, palestras e visitas. Tendo como base o co-
nhecimento técnico, a gestão de pessoas e a responsa-
bilidade social e ambiental, a EPEQ busca aproximar os 
acadêmicos de Engenharia Química da realidade indus-
trial. A EPEQ visa, também, desenvolver talentos a fim 
de que se tornem líderes e empreendedores capazes 
de fazer a diferença no mercado de trabalho.

A EPEQ conta atualmente com 3 professores tutores: 
Cézar Augusto Beltrame, Damaris Kirsch Pinheiro e Flá-
vio Dias Mayer; e 21 acadêmicos: Adrielle B. da Costa, 
Anna L. Suliman, Christian R. Becker, Daniel Begrow, Da-
niel Rossato, Douglas Catelan Jauris, Felipe Kokubu Ro-
drigues, Gabriela Pagnussat da Silva, Jéssica Antoniolli 
Testa, Jéssica de Moura Lima, Leoni Nogueira Brondani, 
Luana Paula Bez, Marianna Padoin de Santana, Mateus 
Cella, Melinda Bello Martinbianco, Norton dos Santos, 
Paola Oliveira Souza, Renan Fröhlich, Tanara Santiago 
Calegaro, Vinícius Cesar da Costa e Virgínia Dias Fisch.

A área de ensino é composta por minicursos que 
abordam temas não inclusos na grade curricular. As ati-
vidades da EPEQ incluem a elaboração do material e a 
apresentação do minicurso aos estudantes de Enge-
nharia Química. Já no primeiro ano de existência, foram 
realizados dois destes minicursos: um teórico, sobre 
Materiais Cerâmicos; e um experimental, sobre Proprie-
dades Parciais Molares.

Outra forma de contribuição da EPEQ para a forma-
ção dos estudantes é na área de extensão, através da 
organização de visitas técnicas e de eventos com pales-
trantes externos, tendo em vista a promoção do conta-
to do aluno com o meio industrial. Em 2015, foi possível 
contar com a presença do Engenheiro Químico Paulo 
Gustavo Luz, proprietário da empresa PG Petróleo e Gás, 

e com o Prof. Dr. Electo Silva Lora, Engenheiro Mecâni-
co e professor na UNIFEI e coordenador do Núcleo de 
Excelência em Geração Termelétrica e Distribuída. Ain-
da, foi promovida uma mesa-redonda com alunos da 
UFSM que se encontravam em estágio obrigatório, even-
to este que tem a finalidade de promover uma formação 
profissional e a troca de experiência, transmitindo para 
os graduandos os desafios encontrados na indústria.

O planejamento de 2016 conta com três minicursos 
em desenvolvimento: Seleção de Equipamentos, Simu-
lação em ASPEN Plus e Teoria da Resolução Inventiva 
de Problemas (TRIZ). Além disso, haverá uma reedição 
do minicurso sobre Materiais Cerâmicos apresentado 
em 2015, além da organização da Semana Acadêmica 
da Engenharia Química e de visitas técnicas.

No início de 2016, houve a aproximação com repre-
sentantes da primeira EPEQ do Brasil, da Universidade 
Federal do Paraná, ao recebê-los na UFSM para a apre-
sentação de dois dos seus cursos. Durante esse encon-
tro, foi possível adaptar as experiências e metodologias 
apresentadas por eles para o planejamento deste ano.

A EPEQ busca, também, aproximar-se das demais 
entidades relacionadas à Engenharia Química na UFSM 
(Espaço CrEativo e Diretório Acadêmico) e também com 
o CREA-RS. Nesse âmbito, foi realizado um evento pa-
ra discutir a Engenharia Química em diversos países, 
trazendo relatos de alunos intercambistas. Em 2014 hou-
ve a participação do Engenheiro Químico Djalmo Dias 
Torres, analista de processos da Câmara Especializada 
de Engenharia Química do CREA-RS, o qual palestrou 
na Semana Acadêmica do Curso. Para 2016, planeja-se 
a realização da Semana Acadêmica do Curso simulta-
neamente ao workshop da Coordenadoria das Câmaras 
Especializadas de Engenharia Modalidade Química do 
Sistema Confea/Crea que este ano terá como tema Con-
solidação da identidade da Engenharia Química junto 
às Instituições de Ensino Superior – IES, evento promo-
vido pelo CREA-RS e Confea. 

O contato com a EPEQ pode ser feito através do  
e-mail (epeq.ufsm@gmail.com), pela página no Facebook  
(www.facebook.com/ufsmepeq) e também pelo site (www.
epequfsm.wordpress.com).

Materiais Cerâmicos Visitas Técnicas

Ensino Extensão

Seleção de Equipamentos Palestras

ASPEN Plus Cursos

TRIZ (Teoria da Resolução
Inventiva de Problemas)

Semana Acadêmica

Figura 1 – Atividades de ensino e extensão realizadas pela EPEQ/UFSM
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Rosito Zepenfeld Borges 
Engenheiro Florestal e de Segurança 
do Trabalho • CREA-RS 147.194

Prevenção de Incêndios em Ambiente Escolar – 
A Educação a Favor do Prevencionismo

A ocorrência de incêndios e outras formas de sinis-
tros, além de prejuízos financeiros, pode causar lesões 
corporais graves e mortes. Podemos entender o pro-
blema relacionando-o aos postos de trabalho, resultan-
do assim em uma questão referente aos conceitos pre-
vencionistas da Engenharia de Segurança do Trabalho, 
ou estendermos à sociedade de forma geral, em que o 
profissional de Engenharia deixa o ambiente fechado 
das empresas e passa a atuar de forma ativa para o de-
senvolvimento da sociedade, usando seus conhecimen-
tos de maneira construtiva na formação do cidadão.

Devemos nos perguntar: em algum momento de nos-
sas vidas, aprendemos noções sobre segurança e pre-
venção contra incêndios e sinistros? Quais são o melhor 
lugar e a melhor época da vida para desenvolver esses 
conceitos? Os profissionais de Engenharia, bem como 
técnicos de nível médio, possuem acesso a esse conhe-
cimento no âmbito acadêmico. Porém a maior parte da 
população tem consciência de que conhecimentos so-
bre prevenção de acidentes e incêndios são temas im-
portantes a serem desenvolvidos, mas não possuem 
acesso a esses conhecimentos, pois eles nunca foram 
abordados em sua vida escolar.

Para Camargo (2009), a escola, sem sombra de dú-
vida, é um local essencialmente favorecedor da vida 
coletiva, das interações grupais, porque nelas são ob-
servados, vivenciados e trocados valores, informações, 
normas e modos de vida diferenciados. Ou seja, é o lo-
cal que recebe influência das condições socioculturais 
da comunidade em que está inserida.

Vygotsky, importante autor relacionado ao desen-
volvimento cognitivo de crianças e adolescentes, faz 
uma abordagem interessante sobre a diferença entre 
os conhecimentos construídos pelo indivíduo na in-
teração com seu grupo social e cultural, em sua vi-
vência cotidiana com outras pessoas e no confronto 
com uma situação concreta de experiência vivencia-
da, o que ele chamou de “conhecimentos cotidianos 

ou espontâneos” e aqueles ensinados na escola e ad-
quiridos por meio sistemático, que denominou “co-
nhecimentos científicos”.

Para o autor, citado por Camargo (2009), a formação 
intelectual do indivíduo é resultado da interação cons-
tante e ininterrupta entre processos internos e influências 
do meio social. A experiência social está fundada sobre 
as bases da apropriação da cultura humana, e a interação 
social deve ser entendida como interação entre indiví-
duos. Em resumo, a infância e adolescência são os perío-
dos mais propensos ao aprendizado, e os conceitos de-
senvolvidos nessa etapa da vida também serão.

Dessa forma, tem se realizado em escolas públicas e 
privadas um trabalho de orientação e prevenção de si-
nistros. As atividades estão divididas em um momento 
teórico, em que são apresentados temas como a teoria 
do fogo, classes de fogo, métodos de prevenção e con-
trole de incêndios e segurança estrutural. Em um segun-
do momento, de forma prática, os estudantes são orien-
tados sobre inspeção e manutenção de extintores por-
táteis, bem como o seu manuseio. O público é compos-
to de alunos do Ensino Fundamental e Médio, com idades 
entre 10 e 17 anos.

Os resultados preliminares têm sido positivos. Mui-
tos estudantes relatam ter usado os conhecimentos ad-
quiridos em situações reais, evidenciando a importân-
cia da aquisição de conhecimentos teóricos para a re-
solução de problemas práticos. Enquanto profissionais 
da área tecnológica, temos um grande desafio: sermos 
difusores do conhecimento e do espírito prevencionis-
ta e dessa forma atuarmos também como educadores, 
buscando uma sociedade na qual o conhecimento seja 
acessível a todos.

Referência Bibliográfica
CAMARGO, J . S . ; ROSIN, S . M. (organizadoras).  
Psicologia da aprendizagem. 2 ed. Maringá. Eduem. 
100p. 2009.

Palestra sobre 
Prevenção de 
Incêndios em 
Ambientes Escolares 
para estudantes do 
Ensino Fundamental 
de uma escola estadual
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CURSOS & EVENTOS

Especialização em  
Engenharia Clínica
Estão abertas até o dia 30 de julho as inscrições para o 
Curso de Especialização em Engenharia Clínica da Santa 
Casa de Misericórdia de Porto Alegre. Certificado pelo 
Instituto Metodista Porto Alegre (IPA), tem duração de 
12 meses, e as aulas acontecem aos finais de semana. O 
público-alvo são os Engenheiros.

Os diferenciais deste curso são: possibilidade de estágio 
no Serviço de Engenharia Clínica da Santa Casa, aulas 
teóricas e práticas nas dependências da instituição, ten-
do como cenário o complexo hospitalar. Mais informa-
ções no e-mail: ensino@santacasa.tche.br ou pelo tele-
fone (51) 3214.8363.

Segurança Contra  
Incêndio no Desempenho  
das Edificações
Entre os dias 27 de junho e 2 de julho acontece o I Work-
shop de Segurança contra Incêndio no Desempenho das 
Edificações na Unisinos. O evento terá palestra magna so-
bre Estruturas de Aço em Situação de Incêndio com o Prof. 
Dr. Paulo Vila Real. Paulo é professor e vice-reitor da Uni-
versidade de Aveiro (Portugal), pesquisador renomado e 
autor do livro Incêndio em Estructuras Metálicas: cálculo 
estructural. O evento busca propiciar um ambiente favo-
rável de integração, padronização e aprendizado a todos 
os profissionais que trabalham na segurança contra incên-
dio e pânico em edificações e áreas de risco de incêndio. 
Informações por meio do e-mail: iwindec@gmail.com. 

27º Congresso Nacional  
de Saneamento Básico
Com o tema Água ou Escassez: Qual o Futuro que Quere-
mos, acontece entre os dias 16 e 18 de agosto o 27º Con-
gresso Nacional de Saneamento e Meio Ambiente, em São 
Paulo, realizado pela AESABESP. Dentro do tema central 
serão abordados tópicos como recursos hídricos: siste-
mas de abastecimento de água, mudanças climáticas, edu-
cação ambiental e saúde pública. 

Entre os objetivos do evento estão a apresentação de tra-
balhos técnicos do setor, a troca de informações e a dis-
cussão de políticas públicas. As inscrições podem ser rea-
lizadas no site www.fenasan.com.br/congresso/inscricao. 

editais

Agricultura Sustentável  
em Debate na UCS
A Universidade de Caxias do Sul recebe entre os dias 1º e 
3 de agosto a IV edição do Encontro Caxiense para o De-
senvolvimento da Agricultura Orgânica e Sustentável e a 
IV edição da Reunião Sul-Brasileira sobre Agricultura Sus-
tentável. Na programação estão previstos debates sobre 
assuntos como os impactos dos transgênicos e agrotóxi-
cos, as mudanças climáticas, a produção de grãos e to-
mates e alimentação escolar e saúde pública.

As inscrições devem ser realizadas no site www.ucs.br/
site/eventos/agricultura-sustentavel-2016/inscricoes e 
mais informações podem ser obtidas pelo telefone  
(54) 3218.2145.

CENSURA PÚBLICA POR INFRAÇÃO  
À ÉTICA PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRO-

NOMIA DO RIO GRANDE DO SUL (CREA-RS), órgão 

de fiscalização do exercício profissional, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei n. 5.194, de 24 de de-

zembro de 1966, torna pública a pena de CENSURA 

PÚBLICA imputada ao Técnico em Agropecuária Jú-

nior Scariot, registrado no CREA-RS sob o n. RS143034-

-TD, nos termos dos artigos 71 e 72 da referida Lei Fe-

deral, por infração ao disposto no art. 8º, Inciso VI, do 

Código de Ética Profissional adotado pela Resolução 

n. 1002, de 26 de novembro de 2002, do Confea, por 

permitir que empresa que comercializa agrotóxicos pu-

desse utilizar formulário de Receita Agronômica com 

a sua assinatura apresentado posteriormente à Fisca-

lização do Conselho, referente à venda anterior realiza-

da sem a devida receita, caracterizando, assim, o em-

préstimo de seu nome sem a sua real participação (aco-

bertamento), colocando em risco o meio ambiente, se-

gundo consta no processo administrativo n. 2011011919.

Porto Alegre, 25 de abril de 2016.

Eng. Civil Melvis Barrios Junior
Presidente do CREA-RS

CENSURA PÚBLICA POR INFRAÇÃO  
À ÉTICA PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRO-

NOMIA DO RIO GRANDE DO SUL (CREA-RS), órgão 

de fiscalização do exercício profissional, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei n. 5.194, de 24 de de-

zembro de 1966, torna pública a pena de CENSURA 

PÚBLICA imputada ao Técnico em Agropecuária Elean-

dro Malheiros, registrado no CREA-RS sob o n. RS122037-

-TD, nos termos dos artigos 71 e 72 da referida Lei Fe-

deral, por infração ao disposto no art. 8º, Inciso VI, do 

Código de Ética Profissional adotado pela Resolução 

n. 1002, de 26 de novembro de 2002, do Confea, por 

permitir que empresa que comercializa agrotóxicos pu-

desse utilizar formulário de Receita Agronômica com 

a sua assinatura e “em branco”, caracterizando, assim, 

o empréstimo de seu nome sem a sua real participação 

(acobertamento), colocando em risco o meio ambien-

te, segundo consta no processo administrativo n. 

2013020163.

Porto Alegre, 25 de abril de 2016.

Eng. Civil Melvis Barrios Junior
Presidente do CREA-RS
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MEMÓRIA

A trajetória

O primeiro sistema público de abas-
tecimento de água do Rio Grande do 
Sul foi instalado em Porto Alegre, em 
1864, atendendo quase 3 mil ligações 
residenciais. O segundo foi implantado 
em Pelotas e teve a sua inauguração 
somente no ano de 1913. Os pioneiros 
do saneamento no Estado fizeram par-
te da Comissão de Saneamento, criada 
em 1912, para coordenar as obras hi-
dráulicas que aconteciam no Rio Gran-
de do Sul. Em 1934, o secretário Walter 
Jobim enviou uma carta para o inter-
ventor Ernesto Dornelles, que estava 
à frente do governo gaúcho, reforçan-
do a necessidade da universalização 
dos serviços de água e do acesso ao 
saneamento básico para toda a popu-
lação gaúcha. 

Corsan: 
50 anos 
de história
como referência no Brasil

Havia um tempo em que o agua-
deiro, pessoa que tirava água do 
rio e vendia, era uma figura comum 
nas comunidades do interior. Hoje 
este personagem é apenas uma ima-
gem folclórica do passado. De lá 
para cá muita coisa mudou, como 
o surgimento da Companhia Rio-
grandense de Saneamento (Corsan) 
há 50 anos. A Corsan, que revolu-
cionou o sistema de distribuição de 
água de todo o Estado, foi a pri-
meira companhia estadual do Bra-
sil. Com sua história iniciada na dé-
cada de 60, até hoje é referência 
em água tratada em todo o País, 
sendo pioneira em economia mista 
e tarifa única. 

“O panorama é simplesmente contristador. Já é tempo 

de devolver ao povo, em obras de utilidade, uma 

parcela justa das contribuições seculares que foram 

feitas ao erário público. E talvez nenhum seja tão 

útil porque lhe preservará a saúde tão perigosos 

males. Na marcha em que vamos não podemos 

prosseguir. Restam 67 cidades sem saneamento e 

outros tantos núcleos de população numerosa.”

Secretário de Obras Públicas do Estado  

do Rio Grande do Sul, Walter Jobim, 1934.
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Assinatura da fundação 

da Corsan, em 1965

ETE – Passo Fundo, 1956

ETA – Jaguarão, 1972

ETA – Cachoeira do Sul, 1972
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Em 1936, a antiga Comissão de Sa-
neamento foi transformada em Direto-
ria de Saneamento e Urbanismo da Se-
cretaria das Obras Públicas, e as pre-
feituras passaram, através de convê-
nios, a responsabilidade pelos serviços 
de esgoto para o governo estadual. Era 
o início da distribuição de água trata-
da como política de Estado.

Na década de 1960, o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul começou 
a se preocupar efetivamente com a dis-
tribuição de água para todos os muni-
cípios. Naquela época poucos municí-
pios possuíam serviços de água trata-
da. Porto Alegre, Bagé e São Leopoldo 
eram alguns deles. Além disso, a gran-
de maioria tinha serviços precários de 
distribuição de água tratada, atingindo 
as regiões mais centrais das cidades e 
excluindo as zonas afastadas. 

A Companhia Riograndense de Sa-
neamento foi criada através da Lei n° 
5.167, de 21 de dezembro de 1965, du-
rante o governo Ildo Meneghetti. No en-
tanto, a assembleia de constituição da 
companhia ocorreu somente no dia 28 
de março de 1966. No ano da criação 
da Corsan, o Estado possuía 6.650.000 
habitantes distribuídos entre 234 mu-
nicípios, com população urbana de 
3.150.300. Desses, apenas 112 municí-
pios contavam com serviço de abaste-
cimento, e somente 64 tinham tratamen-
to clássico completo. E entre estas ci-
dades, 19 dispunham de uma rede de 
esgoto sanitária.

Até o fim do ano de 1966, a Cor-
san passou a operar gradualmente em 
todas as cidades do Estado que es-
tavam sobre a sua guarda, com exce-
ção de Porto Alegre, que sempre foi 
operada pelo DMAE, e por outras ci-
dades que já possuíam serviços mu-
nicipais de distribuição de água e es-
goto, como Pelotas. 

A fase inicial da instalação da com-
panhia esteve focada principalmente 
na distribuição de água tratada, com 
instalação de rede por todo o Estado. 
É o que explica o Eng. Civ. Luiz Anto-
nio Timm Grassi, que trabalhou na Cor-
san desde a sua inauguração, em mar-
ço de 1966. “Com os projetos que es-
tavam em andamento, de abastecimen-
to de água, rede, eu acabei visitando 
praticamente todas as cidades do Es-
tado que a Corsan abastecia. A com-
panhia colocou os funcionários na rua 
para fazer o recebimento oficial, eu 
participei de alguns recebimentos de 
obras, orientados por colegas mais an-
tigos. Nós fazíamos o relatório para 
constar que as obras estavam sendo 
recebidas pela Corsan, passando a fa-
zer parte do patrimônio da companhia.” 
O Eng. Luiz Antonio participou dos de-
partamentos de estudos e projetos da 
companhia. Outros departamentos que 

existiam eram relativos à operação de 
tratamento e de esgoto sanitário. Atual-
mente, ele faz parte do Conselho Téc-
nico Consultivo do Sindicato dos En-
genheiros do Rio Grande do Sul. 

Dois anos e meio após a sua funda-
ção, a companhia elaborou o Programa 
Global de Necessidades nas Áreas de 
Saneamento Básico e do Abastecimen-
to de Água, que serviu como base pa-
ra as ações realizadas posteriormente 
e que determinou os limites de 40% da 
receita para pagamento dos funcioná-
rios e 30% para novos investimentos. 
No ano de 1983, a Corsan completou 
um milhão de ligações de água no Es-
tado. Em 1988, já existiam 272 unida-
des de saneamento, mais de 13 milhões 
de metros de rede de distribuição de 
água e 30 milhões de metros cúbicos 
de água distribuídos. 

Plano Nacional 
de Saneamento 

A Constituição brasileira prevê que 
a responsabilidade pela distribuição 
dos serviços de água e saneamento no 
Brasil é dos 5.564 municípios do País. 
Porém companhias de água e sanea-
mento nos 26 Estados brasileiros estão 
encarregadas de prover serviços de 
água em 4 mil municípios e esgoto em 
mil municípios. As outras companhias 
estaduais brasileiras foram criadas a 
partir de 1971 como parte do Plano Na-
cional de Água e Saneamento (Plana-
sa), substituindo o modelo antigo de 
provisão que era puramente municipal, 
além de uma separação das instituições 
que cuidavam da saúde e as que pla-
nejavam saneamento. 

“Além de representar um marco pa-
ra o saneamento e desenvolvimento no 

Rio Grande do Sul, a Corsan serviu de 
referência e inspirou a criação do mo-
delo de saneamento implantado no Bra-
sil a partir da década de 70”, explica o 
Eng. Agr. Alexandre Bugin, presidente 
da Associação Brasileira de Engenha-
ria Sanitária e Ambiental do Rio Gran-
de do Sul (Abes-RS).

A partir da instituição do plano, a 
Corsan perdeu um pouco de sua auto-
nomia e começou a ter de reportar o 
que fazia para o Governo Federal. An-
tes, por ser a primeira companhia de 
saneamento pública, possuía liberdade 
maior para realizar suas obras e proje-
tos, mas, a partir da criação do Plana-
sa, teve que começar a prestar contas 
para o Governo Federal, que era quem 
repassava o dinheiro. Por meio dos re-
cursos vindos do Banco Nacional da 
Habitação (BNH) foram viabilizadas as 
obras de implantação da Estação de 
Tratamento de Santa Maria e do Canal 
Adutor de Rio Grande, considerado por 
muitos especialistas como a obra do 
século. O canal de São Gonçalo media 
24 quilômetros e conduzia a água até 
uma estação de tratamento com capa-
cidade de processamento de 1.200 li-
tros por segundo.

Foi também neste momento que a 
companhia passou a contratar empre-
sas de fora para realizar os projetos de 
distribuição de água e saneamento. “Por 
conta das diretrizes do Planasa que vi-
nham de Brasília, a Corsan passou a con-
tratar os projetos. Fazia-se uma licita-
ção para a realização do projeto neces-
sário, cerca de três empresas de con-
sultoria se candidatavam, e nós exami-
návamos. Instalava-se uma comissão de 
concorrência e analisava-se a parte téc-
nica, o financeiro examinava os valores, 
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e a partir do parecer se dava o ganho 
para a vencedora. A elaboração do pro-
jeto também era acompanhada e fisca-
lizada. Esse processo em geral funcio-
nou muito bem na Corsan, de forma mui-
to correta”, relembra o Eng. Grassi, que 
fazia parte do apoio técnico para o Con-
selho Técnico Consultivo. 

Pioneira em economia 
mista e tarifa única

A Corsan, desde que foi criada, em 
1965, até os dias de hoje é uma com-
panhia pública e de economia mista, a 
primeira do Brasil. O Estado do Rio 
Grande do Sul é o acionista majoritá-
rio, sendo que os municípios de Cara-
zinho, Cerro Largo, Estrela, Lajeado, 
Muçum, Quaraí, Rosário do Sul e São 
Marcos também possuem ações. “A 
questão do interesse público dominar 
é muito importante, porque a Corsan 
não foi uma companhia criada para dar 
lucro, mas para atender um serviço. 
Serviço este que hoje a ONU conside-
ra um dos direitos humanos mais bási-
cos, que é o direito à água tratada, à 
água potável”, ressalta o Eng. Civ. Luiz 
Antonio Grassi.

A Corsan também foi a responsável 
por introduzir o conceito de subsídios 
cruzados no Estado e tarifa única para 
todas as cidades assistidas, em vigor 
ainda. Esta é uma política defendida co-

mo a única forma capaz de dar susten-
tabilidade ao sistema de água e esgotos 
para todas as cidades, pois a receita da 
Corsan nos médios e grandes municí-
pios possibilita investimentos também 
nas cidades menores, já que as quantias 
arrecadadas nessas comunidades ge-
ralmente não cobrem os custos para 
operação dos sistemas. “Na realidade 
do nosso Brasil, em que o poder aqui-
sitivo da maior parte da população não 
é tão grande, é muito mais justo que as 
cidades que possuem melhores condi-
ções ajudem as que têm piores condi-
ções. É um fator distributivo de renda, 
então a Corsan foi pioneira nisto tam-
bém”, comenta o Eng. Grassi.

A partir de uma iniciativa federal que 
tratava de gestão das bacias, acompa-
nhando um movimento que já existia em 
outros países da Europa – que era a ideia 
de que a administração constante nas 
bacias hidrográficas é melhor do que 
uma abordagem pontual –, foram cria-
dos os Comitês de Estudos Integrados 
das bacias. Por sua importância, muito 
embora não contivesse um curso d’água 
federal, foi instalado, em 1979, o Comitê 
Executivo de Estudos Integrados da Ba-
cia do Guaíba (CEEIG). Mas, ainda que 
operasse até os primeiros anos da dé-
cada de 80, o CEEIG nunca passou de 
um grupo de estudos e de consulta. 

A preocupação com os recursos hí-
dricos do Estado começou a ganhar 
força na segunda metade da década 
de 80, com a criação dos comitês de 
gerenciamento de bacias hidrográficas 
do Brasil, que foram os Comitês Sinos 
e do Rio Gravataí. Estes foram os pri-
meiros, porque estão localizados em 
regiões desenvolvidas, urbanizadas e 
com indústrias por perto, por isso so-
frem com a poluição. 

O Comitê Rio dos Sinos foi criado 
em 1987, após a deflagração da cam-
panha SOS Sinos, que envolveu movi-
mentos ambientalistas, meios de co-

municação locais e autoridades. A Cor-
san esteve presente, junto a outros ór-
gãos públicos, na articulação para ten-
tar resolver problemas relacionados 
com o destino de resíduos sólidos, co-
mo a implantação de uma rede de mo-
nitoramento da qualidade da água. 

A Corsan também participou da cria-
ção da Lei nº 9.433/1997, mais conhe-
cida como Lei das Águas, em 1994, que 
instituiu a Política Nacional de Recursos 
Hídricos e o Sistema Nacional de Ge-
renciamento de Recursos Hídricos. “Eu 
acompanhei todo esse processo de preo-
cupação ambiental, participei da comis-
são de redação da lei e foi muito impor-
tante, porque a Corsan deixou de ser 
apenas uma ‘vendedora de água trata-
da’ e começou a se preocupar com a 
origem dessa água e com a parte am-
biental”, recorda o Eng. Grassi.

O futuro impõe 
novas metas

Hoje, a Corsan atingiu a universali-
zação do abastecimento de água nos 
316 municípios em que opera e atende 
cerca de 7 milhões de pessoas, o que 
representa 2/3 de toda a população 
do Estado. Após a universalização da 
distribuição de água tratada, a com-
panhia tem agora como meta o acesso 
universal do saneamento básico para 
os municípios atendidos. “Atualmente, 
a Corsan possui um papel fundamental 
para o Estado porque busca a excelên-
cia nos serviços de tratamento de es-
goto e abastecimento de água e nas 
pequenas comunidades viabiliza o sa-
neamento”, finaliza o Eng. Agr. Alexan-
dre Bugin, presidente da Abes-RS.
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Santa Maria, 1952, Barragem
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Duas leis que completam 50 anos.
E mudaram a história

da engenharia para sempre.

Lei 5194/66 

Regulamentou as profissões 

de Engenheiro, Arquiteto 

e Engenheiro Agrônomo. 

Fundamentou a responsabilidade 

técnica, constituindo o Sistema 

Confea/Crea em todo

o território nacional.

Lei 4950-A/66 

É chamada de Lei do Piso 

Nacional do Engenheiro. 

Regulamentou a remuneração 

dos profissionais diplomados

em Engenharia e outras áreas.

A regulamentação da profissão

dos Engenheiros, atingida em 1966, 

representa uma enorme conquista.

Nós, do Sindicato dos Engenheiros no RS

e do Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia do RS, temos muito

a comemorar. Por meio de uma atuação 

constante, sempre unimos esforços para 

garantir a valorização desses profissionais 

que são fundamentais para a sociedade.

Nosso compromisso é continuar 

trabalhando por mais conquistas, 

construindo um futuro melhor para 

todos, afinal, onde tem inovação,

a Engenharia está presente.




